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RESOLUÇÃO N°64/2024-PGM 

 

Súmula: Aprova a Minuta Padronizada de Edital de Pregão  

O PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO, no exercício das atribuições 

legais e regulamentares definidas na Lei n° 6.792/2017, de 13 de dezembro de 2017, 

 

RESOLVE: 

Art. 1°. Aprovar a Minuta Padronizada de Edital de Pregão. 

Art. 2°. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

PUBLIQUE-SE.  

Cascavel, 28 de fevereiro de 2024. 

 

 

 

 

Edson Zorek  
Procurador-Geral do Município 
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ZOREK:02756516902
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PREGÃO ELETRÔNICO 
90103/2025 
 

CONTRATANTE (UASG) 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL (987493) 
 

OBJETO 
[registro de preços] Serviço de manutenção preventiva e corretiva, com o fornecimento de 
peças e mão de obra, nos seguintes equipamentos: Equipamentos médico-hospitalares, 
eletrodomésticos, motoserras, moto-podas, sopradores e roçadeiras, perfuradores de solo 
e podadores de cerca viva, câmeras de vigilância; prensas horizontal e vertical, sistemas 
multibox, esteiras e elevadores elétricos de fardos, balanças eletrônicas, trituradores de 
vidro, fragmentadoras de papel, dentre outros alocados na Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente 
 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 560.317,21 (quinhentos e sessenta mil, trezentos e dezessete reais e 
vinte e um centavos) 
 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 11/09/2025 às 9h (horário de Brasília) 
 

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA 
www.gov.br/compras 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
[maior desconto [por grupo]  
 

MODO DE DISPUTA: 
[aberto]  
 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM  
 

PREGOEIRA 
ANA CAROLINE COTERLI HANK, DESIGNADA ATRAVÉS DO DECRETO 
Nº 18.852/2024 
 

http://www.gov.br/compras
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  MUNICÍPIO DE CASCAVEL/PR 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90103/2025 

(Processo Administrativo n° 91270/2025) 

Torna-se público que Município de Cascavel, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no Cadastro 

Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ sob o n.º 76.208.867/0001-07, com sede no Centro Administrativo 

Municipal José Silvério de Oliveira, sito à Rua Paraná, n.º 5.000, Centro, Cascavel-PR, por intermédio da 

Divisão de Licitações do Departamento de Gestão de Aquisições Públicas - Secretaria de Planejamento e 

Gestão – SEPLAG, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, do Decreto nº 18.027, de 25 de Janeiro de 2024,e 

demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de Serviço de manutenção preventiva e 

corretiva, com o fornecimento de peças e mão de obra, nos seguintes equipamentos: 

Equipamentos médico-hospitalares, eletrodomésticos, motoserras, moto-podas, sopradores e 

roçadeiras, perfuradores de solo e podadores de cerca viva, câmeras de vigilância; prensas 

horizontal e vertical, sistemas multibox, esteiras e elevadores elétricos de fardos, balanças 

eletrônicas, trituradores de vidro, fragmentadoras de papel, dentre outros alocados na 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas 

no sistema da sessão pública e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as 

contidas no EDITAL. 

1.2. A licitação será dividida em grupos, formados por um ou mais itens, conforme tabela 

constante do Anexo 1 – Relação de Itens, facultando-se ao licitante a participação em quantos grupos 

forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que os compõem. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais 

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 

no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do 

Governo Federal (www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de 

Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.gov.br/compras
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3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf 

até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

promotor da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 

ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

3.5. A participação nos Grupos 01, 03 e 05 é exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte sediadas no Município de Cascavel, nos termos do artigo 48 da Lei Complementar n.º 

123, de 2006, e do § 1º do artigo 33 da Lei Complementar n.º 63, de 04 de setembro de 2009, e das 

justificativas apresentadas no Termo de Referência, anexo deste Edital. 

3.6. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.7. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, será observado: 

a. A contratação das cotas deverá ocorrer pelo menor preço, devendo a empresa em 

sua proposta final apresentar o valor igual para as cotas; 

b. Verificado a divergência entre valores e superado o disposto no item 7.12, será a 

empresa desclassificada na cota de maior valor unitário. 

3.8. Observado o disposto no §1º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021 será concedido 

tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 

cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor 

rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006,.  

3.9. Não poderão disputar esta licitação: 

3.9.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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3.9.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.9.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 

de bens a ela necessários;  

3.9.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.9.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.9.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.9.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.9.8. agente público do órgão licitante; 

3.9.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

3.9.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.10. O impedimento de que trata o item 3.9.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.11. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 3.9.2 e 3.9.3 poderão participar no apoio das atividades de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão licitante. 

3.12. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.13. O disposto nos itens 3.9.2 e 3.9.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.14. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.15. A vedação de que trata o item 3.9.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3.16. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o direito 

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

3.16.1 O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 

adjudicatário e aceita pela Administração.  

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data 

e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o 

disposto nos itens 8.1.1 e 8.12.1 deste Edital. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 

n.º 14.133, de 2021. 

4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura 

da sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta 

e obedecerá às seguintes regras: 

4.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta; e 

4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 

estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 

4.12.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão promotor da licitação, 

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.  
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5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos:  

5.1.1. valor do item; 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1.  O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 

para contratação. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa 

nos últimos doze meses.  

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência das contratações públicas municipais, quando participarem de licitações públicas; 

5.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no termo de 

referência. 
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5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná ou do 

Tribunal de Contas da União (quando forem utilizados recursos da União oriundos de transferências 

voluntárias) e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo 

para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, 

da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço 

na execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de percentual de desconto superior ao último por 

ele ofertado e registrado pelo sistema.  

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de 1% (um por cento). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 

superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 

sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 

seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão 

os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado 

e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de 

menor preço/maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 

superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 

encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, 

poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as 

empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 



 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE AQUISIÇÕES PÚBLICAS 

DIVISÃO DE LICITAÇÕES 

 

   

  P á g i n a  12 | 28 

Minuta Padronizada de Edital de Pregão/Licitação 
Aprovada pela Resolução n.º 64/2024 da Procuradoria Geral do Município 
Elaboração: Fevereiro/2024 
 

 

6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação. 

6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários.   

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores 

da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o 

fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 

no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco 

por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido 

no subitem anterior. 

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
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anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação; 

6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado do Paraná; 

6.21.2.2. empresas brasileiras; 

6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

6.21.3. Caso o empate persista, poderá, o agente de contratação/pregoeiro, proceder a 

realização de sorteio em sessão pública, assegurado a todos os interessados o direito ao 

acompanhamento desta. 

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

julgamento. 

6.22.1. Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do 

grupo exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão e 

serão observados os preços unitários máximos como critério de aceitabilidade: 

6.22.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou 

de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

6.22.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 

for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.


 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE AQUISIÇÕES PÚBLICAS 

DIVISÃO DE LICITAÇÕES 

 

   

  P á g i n a  14 | 28 

Minuta Padronizada de Edital de Pregão/Licitação 
Aprovada pela Resolução n.º 64/2024 da Procuradoria Geral do Município 
Elaboração: Fevereiro/2024 
 

 

6.22.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

6.22.5. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatório. 

6.22.6. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.22.7. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 

art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.9 do edital, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro de Impedidos de Licitar, do Tribunal de Contas do Estado do Paraná 

(https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidos.aspx); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

d) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidos.aspx
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação.  

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as 

condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 

com os itens 3.6 e 4.6 deste edital. 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos.  

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.7.1. contiver vícios insanáveis; 

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
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7.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

7.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 

integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do 

valor global estimado; 

7.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará 

pela superação do valor global estimado. 

7.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 

cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, independentemente do regime de execução. 

7.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este 

último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 

a exequibilidade da proposta. 

7.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, 

o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 

com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

7.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e 

dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com 

detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os 

respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos 

preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-

integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no 

cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.   

7.12. Erros no preenchimento da proposta/planilha/documentos complementares não constituem 

motivo para a desclassificação da proposta. A proposta/planilha/documentos complementares 

poderá́(ão) ser ajustada(s) pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço. 
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7.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância dos documentos; 

7.12.2. O Agente de Contratação/Pregoeiro oportunizará até 3 (três) vezes a possibilidade 

de correção sendo que, não sanados os erros dentro das oportunidades, será desclassificada a 

empresa. 

7.12.3. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

7.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 

objeto. 

7.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

7.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

7.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 

proposta do licitante será recusada. 

7.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-

se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que 

atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no 

Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados 

pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 

consorciado. 

8.4.1. No caso de participação de empresas reunidas em consórcio, além dos contratos 

sociais e da documentação referente à habilitação fiscal, social e trabalhista de todas as 

consorciadas, deverá ainda ser apresentado, junto aos documentos de habilitação, o Termo de 

Compromisso de Constituição de Consórcio, nos termos do inciso I do art. 15, da Lei n.º 14.133, 

de 1º de abril de 2021. 

8.4.1.1. Caso o consórcio sagre-se vencedor, deverá apresentar a constituição registrada no 

prazo de 10 (dez) dias úteis após o encerramento da sessão, prorrogável por igual período 

mediante solicitação justificada. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 

cópia ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da 

Administração, ou publicação em órgão da imprensa oficial. 

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao 

disposto na Lei nº 14.133/2021. 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 

63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 

das propostas. 

8.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 

à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados.  

8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação.  

8.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf 

serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, 

prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

8.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 

propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto.  

8.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 

em relação ao licitante vencedor. 

8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, 

e apenas do licitante mais bem classificado. 

8.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a 

fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 

a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
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8.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes, desde que necessária para apurar condição atendida anterior à época da abertura do 

certame; e 

8.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

8.14.3. A vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 64 da Nova Lei de 

Licitações (Lei 14.133/2021), não alcança documento ausente, comprobatório de condição 

atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais 

comprovantes de habilitação e/ou da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser 

solicitado e avaliado pelo pregoeiro em decisão fundamentada. 

8.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

8.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.12.1. 

8.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 

subitem anterior. 

8.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação. 

8.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

8.20. Documentos com prazo limite para consulta de autenticidade terão sua validade 

determinada como o período disponível para consulta. 

8.20.1. Documentos sem prazo expresso de validade e/ou consulta de autenticidade serão 

considerados válidos pelo prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da sua respectiva data 

de emissão, exceto se anexada legislação específica indicativa de prazo distinto. 
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9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 

(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 

Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

9.4. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

9.5. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

9.6. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas 

pelo primeiro classificado. 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:. 

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 

observada a classificação na licitação; e  

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

10.2.           Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

fornecedores registrados na ata. 

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 

do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 
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10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 

cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 

proposta original. 

10.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

10.3.1.  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; ou 

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, 

nas hipóteses previstas nos art. 31 e art. 32 do Decreto nº 18.027/2024. 

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na 

forma prevista no edital, poderá: 

10.4.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário; ou 

10.4.2.  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 

minutos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no §1º do art. 17 da Lei nº 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação da ata de julgamento. 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico https://cascavel.atende.net. 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação;  

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
https://cascavel.atende.net/
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12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

edital;  

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

12.1.5. fraudar a licitação; 

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil 

e criminal:  

12.2.1. advertência;  

12.2.2. multa; 

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 

15% do valor do contrato licitado. 

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa 

será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão, pelo prazo máximo 

de 3 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 

12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que 
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justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 

cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita 

no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão promotor da licitação.   

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores 

estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e 

especificar as provas que pretenda produzir.  

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 

dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 

sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 

do certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial (https://cascavel.atende.net) e no sítio de realização da licitação no prazo de até 3 (três) dias 

úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://cascavel.atende.net/
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13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

pelos seguintes meios:  

• E-mail: pregao@cascavel.pr.gov.br 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

mailto:pregao@cascavel.pr.gov.br
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14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://cascavel.atende.net. 

14.11. O download do aplicativo do Compras.gov poderá ser realizado acessando o endereço 

informado na folha inicial. 

14.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.12.1. ANEXO I – Relação de Itens; 

14.12.2         ANEXO II – Termo de Referência, Documento Complementar, Equipamentos e 

suas Especificações e Modelo de Proposta de Preços  

14.12.3 ANEXO III - Minuta de Ata de Registro de Preços 

14.12.4 ANEXO IV - Minuta de Termo de Contrato 

14.12.5         ANEXO V - Estudo Técnico Preliminar; 

14.12.6         ANEXO VI - Mapa Comparativo de Preços; 

14.12.7         ANEXO VII - Portaria de Fiscalização 

 

 

Cascavel, 26 de agosto de 2025 

 

                    
 
             BEATRIZ GENTELINI BERTOGLIO 

                Secretária Municipal de Meio Ambiente 

 

https://cascavel.atende.net/
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ANEXO I - RELAÇÃO DE ITENS 

 

EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

SEDIADAS NO MUNICÍPIO DE CASCAVEL  
 

GRUPO 1 
 

ITEM QTDE UNID DESCRIÇÃO PREÇO 

MÁXIMO 

UNIT. (R$) 

PREÇO 

TOTAL 

(R$) 

1 1 PÇ FORNECIMENTO DE PEÇAS E 

ACESSÓRIOS ORIGINAIS E GENUINAS 

DO FABRICANTE EM SERVIÇOS 

MÉDICOS/VETERINÁRIOS EM GERAL 
 

39.999,96 39.999,96 

2 80 H HORA TÉCNICA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA E CORRETIVA DOS 

EQUIPAMENTOS COMO: MONITORES, 

ROTAMETROS, CONECTORES, 

VAPORIZADORES, BOMBA DE EQUIPO, 

AUTOCLAVE, OXIMETRO, DENTRE 

OUTROS 
 

250,00 20.000,00 

Valor total do grupo 1: R$ 59.999,96 (cinquenta e nove mil, novecentos e 

noventa e nove reais e noventa e seis centavos) 
 

 

 

GRUPO PARA PARTICIPAÇÃO DE AMPLA CONCORRENCIA 

GRUPO 2 
 

ITEM QTDE UNID DESCRIÇÃO PREÇO 

MÁXIMO 

UNIT. (R$) 

PREÇO 

TOTAL 

(R$) 

3 1 PÇ FORNECIMENTO DE PEÇAS E 

ACESSÓRIOS ORIGINAIS E 

GENUINAS DO FABRICANTE EM 

SERVIÇOS DE CONSERTO DE 

MAQUINAS AGRICOLAS 
 

30.000,00 30.000,00 

4 300 H HORA TÉCNICA PARA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA E CORRETIVA DOS 

170,95 51.285,00 
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MAQUINAS COMO: SOPRADORES, 

MOTO-SERRAS, MOTO-PODAS, 

PODADOR DE CERCA VIVA, 

ROÇADEIRA COSTAL, PERFURADOR 

DE SOLO, MAQUINAS DE LAVAR 

RUAS DENTRE OUTROS; 
 

Valor total do grupo 2: R$ 81.285,00 (oitenta e um mil e duzentos e oitenta e 

cinco reais) 
 

 

EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

SEDIADAS NO MUNICÍPIO DE CASCAVEL  
 

GRUPO 3 
 

ITEM QTDE UNID DESCRIÇÃO PREÇO 

MÁXIMO 

UNIT. (R$) 

PREÇO 

TOTAL 

(R$) 

5 1 PÇ FORNECIMENTO DE PEÇAS E 

ACESSÓRIOS ORIGINAIS E GENUINAS 

DO FABRICANTE EM SERVIÇOS DE 

CONSERTO DE BALANÇAS 
 

30.000,08 30.000,08 

6 60 H HORA TÉCNICA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA E CORRETIVA DOS 

EQUIPAMENTOS COMO: BALANÇAS 

FIXA E DE BANCADA 
 

165,96 9.957,60 

Valor total do lote 3: R$ 39.957,68 (trinta e nove mil, novecentos e cinquenta 

e sete reais e sessenta e oito centavos) 
 

 

 

GRUPO PARA PARTICIPAÇÃO DE AMPLA CONCORRENCIA 

GRUPO 4 
 

ITEM QTDE UNID DESCRIÇÃO PREÇO 

MÁXIMO 

UNIT. (R$) 

PREÇO 

TOTAL 

(R$) 

7 1 PÇ FORNECIMENTO DE PEÇAS E 

ACESSÓRIOS ORIGINAIS E GENUINAS 

99.975,00 99.975,00 
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DO FABRICANTE EM SERVIÇOS DE 

CONSERTO DE ELETRODOMÉSTICOS 
 

8 60 H HORA TÉCNICA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA E CORRETIVA DOS 

ELETRODOMÉSTICOS: FOGAO, 

BEBEDOUROS, GELADEIRAS, 

REFRIGERADORES, MICROONDAS, 

LAVADORA, CENTRIFUGA, MAQUINA 

DE LAVAR ROUPAS DENTRE OUTROS; 
 

144,41 8.664,60 

Valor total do grupo 4: R$ 108.639,60 (cento e oito mil, seiscentos e trinta e 

nove reais e sessenta centavos) 
 

 

 

EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

SEDIADAS NO MUNICÍPIO DE CASCAVEL  
 

GRUPO 5 
 

ITEM QTDE UNID DESCRIÇÃO PREÇO 

MÁXIMO 

UNIT. (R$) 

PREÇO 

TOTAL 

(R$) 

9 1 PÇ FORNECIMENTO DE PEÇAS E 

ACESSÓRIOS ORIGINAIS E 

GENUINAS DO FABRICANTE EM 

SERVIÇOS DE CONSERTO E 

MANUTENÇÃO DE CÂMERAS DE 

MONITORAMENTO 
 

19.999,97 19.999,97 

10 40 H HORA TÉCNICA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 

CORRETIVA DOS 

EQUIPAMENTOS DE 

MONITORAMENTO 
 

190,75 7.630,00 

Valor total do grupo 5: R$ 27.629,97 (vinte e sete mil, seiscentos e vinte 

e nove reais e noventa e sete centavos) 
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GRUPO PARA PARTICIPAÇÃO DE AMPLA CONCORRENCIA 

GRUPO 6 
 

ITEM QTDE UNID DESCRIÇÃO PREÇO 

MÁXIMO 

UNIT. (R$) 

PREÇO 

TOTAL 

(R$) 

11 1 PÇ FORNECIMENTO DE PEÇAS E 

ACESSÓRIOS ORIGINAIS E GENUINAS 

DO FABRICANTE EM SERVIÇOS DE 

CONSERTO E MANUTENÇÃO DE 

GRANDES MÁQUINAS 
 

150.000,00 150.000,0 

12 138 H HORA TÉCNICA PARA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA E CORRETIVA DOS 

EQUIPAMENTOS DE GRANDE PORTE 

ASSIM COMO: PRENSA HORIZONTAL, 

PRENSA VERTICAL, 

FRAGMENTADORA DE PAPEL, 

PRENSA MULTIBOX, ESTEIRAS DE 

ELEVAÇÃO, ESTEIRA PLANA, 

TRITURADOR DE VIDROS, BALANÇA 

ELETRONICA COM RAMPA DENTRE 

OUTROS 
 

672,50 92.805,00 

Valor total do grupo 6: R$ 242.805,00 (duzentos e quarenta e dois mil e 

oitocentos e cinco reais) 
 

 

 

Valor Total Geral: R$ 560.317,21 (quinhentos e sessenta mil, trezentos e 

dezessete reais e vinte e um centavos) 



GOVERNO HUNiaPAL

CASCAVEL

município de cascavel

SECRETARIA lUlUNICIPAL DE WIEÍO AMBIENTE

TERMO DE REFERÊNCIA - SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO
EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA

iy

município de CASCAVEL/PR

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

(Processo Administrativo n" 91270/2025)

n. rn i
1. CONDIÇÕES GERAISÍDA CONTRATAÇAO=^

1.1 Contratação de serviços manutenção preventiya^e corretiva, com o fornecimento de
VW / / \ \ W-/

peças .«e mão de obra,^ nos^ seguintes ̂ egulpameçtqs: Equipamentos médico-hospitalares;
■  - ^ v / / '* ^

eletrodomésticos; moto-serras,.mdto-podas7--sopraàores eToçadelras; perfuradores dé solo e
^  1 ."""'"NI % í ^

podadores de cercarviva;'^âmeras^ê^vigilânciãr°prênsas^h'orizontal e ̂vertical; sistemas

multíbox,/esteiras eielevadores elétricos de fardos; balanças eletrônicas; Mrlturadores de
I  / I I — I \ ]

vidro; fragmentadoras de papei, dentre outros-alocados na\Secretária de Meio Ambiente.

desse ̂ objeto ./desta_ contratação
\  s'"" r) i/ i

1.2 Os-jí bens/seryiços sao caracteril/dos como
comuns,umawez que possuem'1iotadarnénte'padrões de'^desempenho e d^qualidade que
podem ser definidos cie maneira objetiva, com'base em especificações usuais dé mercado

1.3 O objeto desti contratação não sé^eiíquacira como sendo de liem de luxo, conforme
Decreto Municipal n°jl7.634 de 27 de junho.dè 2023. ^

\  y I i i ^
1.4 Utllização,do Sistema de Registro de Preços (SRP):.

I  . 1 /\ A ^ ^
1.4.1yTendo em vistara-natureza variave! do consumo-dos itens, cuja demanda esta
/ / ! I ^ ^ ■ > r 1 1 ( \

diretamente relacionada a fatores.jmprevisíveís; como q^desgaste natural dos equipamentos

em decorrência do uso contínuortorna-se-inyiável-a-definição-precísa do quantitativo a ser

licitado. Diante^desse^cenárío, será adotado o procedimento auxiliai>á'o Sistema dé Registro
de Preços (SRP), cí^uaj^permite maior flexibilidade e eficiência-na contrataçãorA utilização
do SRP representa uma estratégia-vantajosa-para-a-Adminlstfação Pública', pois possibilita

atender às i^ecessidadesidades dó('município^'"de'ldrmá\p!ahéjáda e econômica,-^assegurando a
"" /■ i \ —

aquisição conforme a démanda'real-e evitando o dès~perdícib-de recursos públicos.
1.5 O prazo de vigência d^a .Atâ^de Registro de Preço^é de 12 (doze) meses, contados da

assinatura da mesma, e poderá'ser prorrogado por iguàhperiõdo desde que comprovado
preço vantajoso, na forma do artigo 84 da Lei n' 14.133, de 2021.

1.6 Tratando-se do registro de preço, o serviço é o não continuado.

1.7 O contrato/Ata de Registro de Preços oferece maior detalhamento das regras que

serão aplicadas em relação à vigência da contratação.
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1.8. Nos lotes cujo valor total seja de até R$80.000,00, será aplicada a exclusividade de

participação para MEI/ME/EPP sediadas no MUNICÍPIO DE CASCAVEL, conforme

justificativa expressa no Estudo Técnico Preliminar.

1.9 A cotação mínima para a contratação em questão corresponderá ao quantitativo total

previsto para os itens, não sendo admitida a^cotação^de, quantidades parciais.

2.FUNDAW1ENTAÇA0'E^DESCRIÇA0-DA-NECESSIDADE.DÀ CONTRATAÇÃO

I.-—

\2.1 A Fundamentação dá^contratação e de seus quantitativos encòntra-se pormenorizada

em tópico espe^ico.^dos E^udosWécniclís^-Prelirnmres, apêndice deste ̂ Térmo de
Referência. ^ - . ■ . . \

^  / I ! \ \2.2 O/objeto da cpntratação,nãoJaz^parte_do^ECA.,-considerando que avAdrninistração
1 ^ 1 " , ( f ^ i

implementação dp*mesmo, entretanto, o mesmo foi'infprmado no

/

Municipal está em fase de

Sistema delGestâo, por meio^da Intenção da n®^315/2025.

'  ' " ̂ \0 o o /
C  ') " ^

3.DESCRIÇA0 DA SO

DO OBJETO

3.1 A descrição
/X

-UÇAO COMO,UM~TOPO CONSIDERADO 0'CICLO DE VIDA

oo

da solução^ como 'um todo encontra-se
\.
!

porrnenorizada em tópico

específico dos Éstudps Técnicos Preliminares',.apêndice desteTermo cie Refàência.
/ J3.2 Os' serviços énquadfam^èsna -classificação déib^ns cdmunsj, confò|;me'^termos do

inciso dó Xlll do art. 6® da LÜiTí°l47l'3'372'l7^' \ 1

Sustentabilídãdé

4.REQUISIT0S DA^CONTRATAÇAO

f  /á\ /a\\ V? i áf I
^  Í • "í*!».»!,.'.! — êm trjTi, II !>■ \

4.1 Além dos critérios/de sustentabilidade eventualmentèvinseridos na descrição do
]w

didos-os seguintes requisitos:objeto, devem ser atendidg^os segliintes requisitos:
4.1.1 A CONTRATADA deverá seguir parâmetros sustentáveis minimizando o

impacto de suas ações, promovendo a eficiência energética, incentivando a produção e o

consumo responsáveis, bem como fomentar a inclusão social. Vaie salientar que as

contratações públicas devem se atentar para as quatro dimensões da sustentabilidade,

sendo elas: social, econômica, cultural e ambiental.
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4.1.2 Além dos critérios descritos anteriormente, a adequada manutenção dos

equipamentos mencionados neste processo proporciona os seguintes benefícios:

a)Melhoria da Qualidade do Ambiente Urbano e no local de trabalho: melhora a

qualidade do ar, redução da temperatura local, proporcionando um ambiente mais saudável

para a população e colaboradores;

b)Promoção da Sustentabilidade: ajuda na preservação de espécies vegetais

locais, evitando a proliferação de espécies invasoras e mantendo a biodiversidade;

c) Aproveitamento de Resíduos Orgânicos: otimizar o uso dos resíduos de poda,

transformando-os em compostagem;

f/^d) Consumo de CombiJsnvéis»»Fósseis:L«.gpcIe'-sContribuir para a re^dução de

emissões^de gases de"efeito"estúfa~e~oútrds'poluentesrao'ser'gerido ide maneira eficiente e
sustentável, ajudando na proteção do meio ambiente; ^ j \

e) Poluição do Solo e da Água: Quando os resíduos gerados são devidamente

gerenciados e descartados de maneira responsável, há uma grande oportunidade de

proteger o solo e a água, evitando qualquer risco de contaminação por óleos ou

combustíveis e promovendo a preservação ambiental;

f) Ruído e Poluição Sonora: Equipamentos como cortadores de grama e motos-

serras, quando utilizados de forma consciente e em horários apropriados, podem contribuir

para a manutenção de áreas verdes com menor impacto sonoro, promovendo o bem-estar

dos moradores e da fauna local.

/  /
Subcpntratação a v

\  / \
4.2 Não é admitida^a subcontratação do objeto contratual. ^

'

Garantia^da contratação

4.3 Não haverá exigência .da'aárántia'dá'cdntfátacao!doslartÍQOs.96 e seguintes da Lei n°âverá exigência da'oárantiá^'dà contrataçãoídosiartioos.9

14.133. de 2021. pela razão-de-ser-registro-de-preçosrsendo o objeto entregue de forma
l  f '^1 '

parcelada, sem alta complexidade técnica, nem apresenfajido alto risco financeiro, não

causando, nesse caso, prèjuízos^à Administração.

Da lei Complementar n° 112/2020 (Legislação municipal):

4.4 Os lotes com valores inferiores a R$ 80.000,00 são destinados exclusivamente a

microempresas e empresas de pequeno porte sediadas no Município de Cascavel, nos
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termos do art. 48 da Lei Complementar n° 123, de 2006, e do § 1° do art. 33 da Lei

Complementar n° 63, de 4 de setembro de 2009."

Justificativa da aplicação da lei:

Lei Complementar n° 123/2006 (Estatuto Nacional da ME e EPP):

O art. 48 determina^gue^i admi^traiãoiúlli^ devÇTèaüzar licitações destinadas
exclusivamente a MEs^e.EPPs quan^o^valor-do-lote for de ate"^R|/80.000,00, promovendo
o tratamento favorecido ̂ simplificado-^a essa?*empresasv

Lei^Gompíemehtar n°112^()^^ggteiação.münrcipaO^ ^
O § l^do art^33"^fòrça_^a^^Sariõrmasjda_CÇ:^123/20.06rno"ambito do Miinicípioj. ^ I - - • fl ^

de Cascavel, integrando a política pública local de fomento ao desenvolvirriento ̂ econômico
/  ! 9 y t \

regional, {com incentivo às empresas locais de pequeno porte] j | ]
\ I l i /\ ' k ) /\ I I \

Portanto a exclusividade^dos lotès de/menor^valor para MEs e EPPs sediadas em
l.\ I I 7 ( ? C I j /ICascavel está em |onforjmidade^com^à"Megislàção federal é mumcipal. promovendo o

desenvolvimento local e a competitividade^entre^pequenos negócios.

\ \
Demais disposições fio)

enciar todos os recursos

\.l

f  II r4.4 Será de responsabilidade da ̂ ''CONTRATADA, provic
necessários a^perfeito cumprimento do objeto-contratado;-. devendo estar'íncluídas no preço
proposto todas^as dppesas - í I X
tarifas, encargos soc|ais e

do objeto;

__ , . i\
vçom màterial,'fretes, embalagens, seguros, \impostos, taxas.

\

traÍDalbistas e dernais despesás^necJssárias à pe '
V

J

i
perfeita execução

\
\j

4.5 A CONTRATADA deverá arcar com os custos de transporte, alimentação e

remuneração de seus prepostos/funcionários. bem como com os encargos trabalhistas,

financeiros, previdenciários, fiscais e todos e quaisquer custos diretos ou indiretos que se
\  ̂ —.H ( . "l^í ca.Hr.ciiXI/. Ü d "

façam necessários para execução do objeto deste termo de referência, sem quaisquer ônus

para o Município; f i
i—J Zlíi. £ J

4.6 A CONTRATADA deverá se manter habilitada durante a validade da ata de registro

de preços a ser firmada;

4.7 A CONTRATADA deverá realizar a entrega dos serviços/produtos atendendo à

demanda da Secretaria de Meio Ambiente, observando estritamente o disposto nos

descritivos dos serviços/produtos;
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^0

4.8 A CONTRATADA deverá observar estritamente os prazos definidos neste Termo de

Referência;

4.9 Não serão exigidas amostras das peças. Entretanto, poderá ser solicitada, a qualquer

momerito, a ficha técnica do produto, visando á comparação das especificações deste com

as exigências dispostas do fabricante;^
4.10 A CONTRAT^DA^^^^rá^^viar^previam^te o/orçamento para realização da

manutenção contendo todos^os serviços-elnsumos((peças)fa ̂ emfítilizados;
4.11 A CONTRATADAMeyerá\execütarp'^erviçò^no.^prazõ"e/agendamento estabelecido

pela CONTRATANTE^^para que^se evite interferênciainas atividades .da secretaria: \
/  \ S / / N

4.12'Reaiização deava!iação'detalhada=dò=estado^é^cada equipamento, identificando as

necessidades de'manütánção;^^''''~ 1^.
4.13 Capacidade Ide atender demandas emergenciais em até 1 (uma) hoVa após a

solicitação, com prazos previamente acordados paradiagnósticoje reparos; ^
4.14 Caso a C0N|"RAT|ADA"^nãÕ7disp^pha^de^çãs par^ubstituíção devera informar a

CONTRATANTE, que estabelecerainovq praQ para'execução do serviço;
4.15 A CONTATADA deve dar garanfjãldos serviços e peças trocadasf de^no mínimo 3

(três) meses;
\

{

4.16 Os equipamentos poderão sêr^-removidos para manutenção' corretiva nas
dependências da'' CONTF^TADA desde que tal remoção seja tecnicamente viável e
previamente/autorizada pela-'' CONTRATANTE. Na—^hipótese de impossibilidade de

./transportef seiá por restrições,técnicas ou operacionais,^a-enipresa vencedora dò,respectivo
lote deverá prestar o devidò'-suporte-e-ass|stência^técnieá"-no' local onde V equipamento
estiver insta'!ado, sem^quaisquer ônus adicionais para a CONTRATANTE; /

4.17 A CONTRATADA.deverá realizar o levantamento dasrpeças necessárias, bem como

\

i
o serviço necessáriOj onde a' Secretaria-lrá-autorizar-oú não o serviço;-só após essa

autorização mesmo poderá ser reaíiza&o;í /a\\\/7
4.18 Quanto ao fornecimento-das-peçásras-mesmas-devem ser originais ou similares a

marca do equipamento,^comga^htia de fábrica das me^^s;^^
4.19 Caso a empresa vencedora do lote não estejà-^com endereço estabelecido no

município de Cascavel/PR, a mesma deverá arcar com os custos de frete e transporte do

objeto para a prestação do serviço de manutenção, inclusive a devolução e deslocamento

quando necessário;
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Experiência e Capacitação Técnica:

4.20 Comprovação de experiência significativa na manutenção e reparo de equipamentos

e eletrodomésticos listados neste documento e no Estudo Técnico Preliminar;

4.21 Disponibilidade de técnicos qualificados e certificados para realizar os serviços de

manutenção; |
ovada para-diagnosticar-problenQ^4.22 Capacidade comprovada realizar reparos eficientes e

substituir peças conforme-necessario;31IIUII uct^ao iiç5L.c&acíiiu, y i /

.23 Capacidade de atender àydemanda''preylstarincldindojdisponibilldade

de emergência;

h

para serviços

\

Garantia d^Qualídãde~è'Confòrmidãdé:
4.24 Implementação de um sistema de controle de qualidade para garantir que os

serviços \reálizados

fabricantes;^
4.25 Cump^mento das| normasi ambientais Q ̂de segurança ocupacionaf^'aplicáveis à

atividade de. manutenção de máquinas e^ê^ipàmentos; ' '

atendam .aos padrões-técnicos exigidos e á
^  . I ^ ^ ̂  ^ I

s especificações dos

F

S.MGDELOtDEEXECÜ

Co )
?Ã0 DO OBJETO

\

/\ V

Condigas de ex icuçâo^r^ y
Envio,de^rçame|ito Prévip'%^ 'C
5.1 AÍ CONTRATADA deverá-encamlnhar/previamente"à-eONTRATANTÈ o orçamento

\  / \ / ^ ?detalhado\para^xecução da manutenção eni até 24(vinte e quatro) ̂Jipj:as;'_contendo a
descrição de.tpdos^^serviçps a serem prestados, bem como^qs insumos"'e peças que
eventualmerite-serão utilizados.^-^— ■-— —í-..-.-ií '-r. v/

A T \ ' - u O'' orv/zion ;Analisee Aprovaçaoda PropostawM i -./A\\V/ í

5.2 Após o recebimento do-orçamentorcaberá"à^Secretaria.Münlcipal de Meio Ambiente
\  .( /V, 1' ^

proceder à análise técnica^e/administrativa da proposta, podendo aprová-la, rejeitá-la ou
devolvê-la à CONTRATADA^para ajustes em até 48 (quarehta e oito) horas, no exercício de
sua discrícionariedade administrativa e em conformidade com o interesse público.

5.3 O desconto será aplicado sobre o valor das peças, com base na tabela referencial
adotada pela Administração ou, na ausência desta, sobre o preço médio praticado nò
mercado, devidamente justificado por pesquisa de preços, em conformidade com o disposto
no art. 23, §1°, da Lei n° 14.133/2021.
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Execução e Agendamento dos Serviços

5.4 A execução dos serviços deverá ocorrer no prazo e no cronograma previamente

acordados com a CONTRATANTE, de forma a não interferir no funcionamento das

atividades Institucionais da Secretaria. Eventuais alterações deverão ser justificadas pela

CONTRATADA e aprovadas previamente pela-fiscalização designada.

Avaliação Técnica IniciaTX —J
5.5 È de responsabilidade dajCONTÇATADA-a-r^lizaçâo de"a^liação técnica detalhada

do esta^ dos equipame"nt^,\^cor^ idènliíFicã^ãtí-^dás^^^jes^ de jpanutençáo
preventiva e/bu corretiva, ̂sei^indo^este^diagnostico^^comò^ase^-^areT^" elaboração do
orçam^ento.

Atendimento-a Demandãs^-^Emergenciais |
5.6 A ,CONTRATADA deverá possuir capacidade de resposta a demandas^ emergenciais

em até 01 (uma) hora após a solicitação formal da CONTRATANTE, sendoVobrigatória a
i  I Vt' yv 1 S \/apresentação de diagnósticõvinicial/e^- gu^andOs^apücável, o prazo estimado para reparo ou

substituiçãòX I \0. O /' /
Disponibilidade c

5.7 Caso 'a CON

manutenção, deverá

tecnicamente aV/cessidac
/í I

CONTRATA.NTE poderá.

e Peç

RATÃ

as

execução.^

Garantía^dos Serviços

DA não disponha,-'d^e imediato, das peças ̂necessárias para a

informar a CONTRATANTE no momento da Lvaliaçao, justificando
e de ̂quisiçãó.,^ indicando o pr^zo previsto para fornecimento. A
diante'^da justificativa, autorizar-a
> ? ■// \ /

Executados-

prorrpgaçãó^xdo prazo de

5.8 A^ÇONTRATAl^ deverá garantir a qualidade dos serviço^^prestajps^e/das peçassubstituídas, pelo pj^^mínimo de 03 (três^^^pneses, contados-a.p^ir db aceite^ídefinitivo da
manutenção realizada. j

VFl JíOcbUnti^^scalização..e Registro de ÓcorrêíTc|às',J /
5.9 A execução contratual-será-acompanhada-e^fiscalizada por-tservidor designado, que

.  , . . K ( Av , - . 1devera registrar ocorrências,/ atestar a execução dos serviços, aprovar prorrogações
■**" y V .X

justificadas e comunicar "quaisquer descumprimentos^a"-'aútqridade competente para

aplicação de eventuais sanções.

Local e horário da prestação/entrega dos serviços.

LOCAIS ENDEREÇO TELEFONE

Bem estar animal Rua Vencesiau brás n° 429 - Parque (45) 3902-1490
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São Paulo

Zoológico Rua Catanduvas, n° 850 - São

Cristóvão

(45) 3902-1388

Ecoponto Manaus Rua Manaus , 1524 - Country (45) 3902-1383

Ecoponto Melíssa Rua Hibiscos,f225|- Melissa
\  i t t 0- .S

(45) 3323-1199

Ecoponto Brasília:^^  No^'Rõp752j^Br^sília ^ (45)3226-0015

Ecoponto Cascavel^
Velho

(45)3197-0704

Ecoponto Quebec \ (45) 3227^7757

ri
Ecopohto Santa f

Cruz: 1 f j
Rua Tupinambás, 1400 - Santa Cruz 1  (45) 3324-0066

1  \\í

Horáríolide Segun .>1da à se^a das'8H30mih.-ás--l1fí30min. e'áas 14hb0mln. así17h00min.Viin. asf1
f A

Especificação da garantia dô^^serviço (art. 40. S1°.i:ihciso lli. [da Lei^n? 14.133. de
2021) \

,  f ' ( I ^ /
5.10 O prazo de garantia contratual dos'^serviços é aquele estabelecido ná Lei n® 8.078

V i s í ^ " '
de 11 de setembro^de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

y.

/\
6.M0DEL0 DE GESTAO^DO CONTRATO

!  K\ C(
6.1 OJcontrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com^ayclá
3nçadas.^^as^normas-.da=LeÍ=.nSL-14..l33, de=.202.V.observado'^ dlsposto/no C

V  ̂ [ J

clá

avençadas

Municipal n? 17.872/2023r
\> ' íi

6

usulas

Decreto

do contrato, o.2 Em caso de ímbediméntb,-. ordem."-de .paralisação-ou'suspensâo-'d
fr--/à\ /a\\V"/Í ̂ 'I ' ■'cronograma de execução será:3p_rorro^'d^au^ pelo"tempo'correspondente,

7  . lilifm.i* 1* .1.anotadas tais circunstâncias'mediante simples apostila.
6.3 As comunicaçõe^^tre4^0NTRATANTE e a CONtRATÁbA devem ser realizadas

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.

6.4 O contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
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<2.2.

6.5 Após a assinatura do contrato ou Instrumento equivalente, o CONTRATANTE poderá

convocar o representante da empresa CONTRATADA para reunião iniciai para

apresentação do piano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do

plano complementar de execuçãaB=da^ CpNnjRAjrADA. quando houver, do método de
aferição dos resultados-eídás^nções-aplicáveisrdentre outr^

Fiscalização

6.6 A execução do contrato deverá'ser/acómpánhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou peios respectivos"substitutos (Lei n° í14.133, d^2021, art. 117, caput). \
f

Fiscalização té^iça'\
6.7 O fiscal técnico'^o'-cõntrãt"õ''ã^7npahh¥rá'T^)^cuçâõnáò'coTitrato,^para\que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas, de modo a assegurar qs melliqresVesultados
para a Administração!

n

técnico do/contrato emitirá

6.8 O fiscal técnico do contrato anotará .rio'histórico.de gerenciamento do contrato todas
-  l\ , .1 J ,/.\ o ;-/■ 1 . .S /!as ocorrências relacionadas a(execuçao,do contrato, com a^aescriçaoldo queTor necessário

\  I I I / jpara a regularização] das altas ou dos defeitos observados. (ILei n°|14.;1-33, ^de 2021, art.
117, §1°); j

6.9 Identificada,qualquer inexatidão ou irre'gularidade, o fisca
\ / fi I ' i .notificações p^a^a correção da execução do'coj;jtrato, determinando prazo^para a correção.

6.10 O fiscal técnico do^contrato. informará^ao gestor^^do;contrato, em^tempo hábil, a
/ / I I N > f- 1 I \ \

situação que demandar decisãp^ou, adoção.,de medidas,que^ ultrapassem sua competência,
para que^ adote as medidas-necessárias-e-saneadorasrse-for-o^caso. I )

6.11 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas\  I I I V ^ ^11 I I I ^ ^
aprazadas,\o fiscaj t^ico-do contrato comunicará o fato-ime^atamente ao gestor do
contrato. \ , ■ '

6.12 O fiscaLteçnico-do contratovcomuriicaraiao/gestor do contrato, em^tempo habil,

término do contrato sob sua-responsabllidade;-com=-vistas-à^tempestlva renovação ou à
prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa-'

6.13 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e

a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos

comprobatórios pertinentes, caso necessário.
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6.14 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

Gestor do Contrato

6.15 O gestor do contrato coordenar^ a|atualização^do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato.»contendo todos^os-reglstros^formaisTda/execução no histórico de

%  \ 1 I / 7
gerenciamento do contratoTa exemplo da-^ordem-de serviço, d^registro de ocorrências, das

alterações e das prorrogações contratuais,,e|aborar)do-relat6riò::com vistas á verificação da

necessidade de ade'quações\do contrato para\ fins de/atendimento da' finalidade da
/administração.

6.16 O/gestorldo Góntratd*"àddrhpanhará-os-règistrosTèàlízãdõs*plos fiscais ào contrato,
/  / í \

de todas: as ̂ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas\adotadas.j  y o j ^ .
H  áinformando,/ se for !o caso, ànautoridade-superior àquelas

I

competêr^ia. y,
j\

y

que ultrapassarem a sua

y6.17 o gés^r do bontráto acômpanhaFá a^mahutençãS^das :ondições de^habilitação da
contratada,\para.fins|de empenho de dêspêsa~e'pagamento, e anotará os problemas que

^  \ l . . . . . / /obstem o fluxo norma! da liquidação e do^Jàgàmento da despe no- relatório de riscossa
eventuais. \ I j

\ y i t ^ r II ^6.18 O gestor/do contrato emitirá documénto comprobatório da avãllaçâp realizada pelos

fiscais tácito,^admi|istrativq-e^ Setorial quantp^ao cumprimento de óbrig|ções assumidas
pelo contratado, cor^ mençãc^ao^eu desej^penho n^ex^ução contratua|, íaseado nos
indicadores ̂ objetivamente-definidos-^e-ãfepdosr-e-a-eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.19 Oigestor|do contrato tomará pro.vidências para-a^formalizaçâoj de processo
\  - - r.ji— j

administrativo de-.responsabilização-para-fins-de-aplicação-de sanções, a sérconduzido pela

comissão de quejrata.oí.art/sf58/dâ LeRnVl4.'Ç33^\/de '2021, ou "pelo agente^^ou pelo setor
7  I.'— \ "com competência para tal, conforme-o-caso. - -- - - j

6.20 O gestor do contrato^ ciêverá elaborar relatórió^inal^ com informações sobre a
y  \ y

consecução dos objetivos que-tenham justificado a contratação e eventuais condutas a

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

6.21 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado

pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
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r\

--

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

Do recebimento

7.1 Os serviços serão realizados previamente no prazo de até 72 (setenta e duas ) horas

nos itens do estudo técnico prelíminar-fapós^aütdrização dos fiscais técnico e administrativo,

mediante termos detalhados, quando-verificadoro~cumprimento <das exigências de carater
\  XI ! ^ ^

técnico e admlnistrativo?-(Art. 140. I. a Jda"L:eiTi°"i;4.133 eiDecrétO'-n° 17.872/2023y após a
\  \_/ //-\\ \J

comprovação do serviço déverá ser^emitida/a nota fiscaLpara pagamento.
y  // \\ —'N

7.2/0 prazo da disposição, acima será contado-jdo/recebimento de comunicação de
.  ̂

cobrança \onunda do-contratado" com^^a-comprovaçao^da^prestaçao.dos serviços aioue se
V \ '' I

referem a^parcela a ser pagá^ \ \
7.3 Oifiscal técnico do contrato_r.ealizará_o_recebimento_provlsòrio!do objeto do contrato

I  / y I i S \ 1
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.

,  . .1. lí—/ /-r .__j'\1_ i I \/
7.4 O fiscal administrativovdo contrato.-realizara^ò^recebirhento provisório do obieto do

.  . , J J. O;"/ L^.\ /i . . /i ' .contrato mediante termo detalhado o das exigências de caráter-quexomprove o cumprimen

administrativo.'^
\  \7.5 O fiscal^ setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o

ponto de vista técnico e administrativo. /
\ / i \ i- ■ C

7.6 Para efeito de recebimento provisório;-ao final de cada período de faturamento, o

fiscal técnico-^o' contrato ifá-apüràro resultado.das avaliações da exêcução^clç objeto e, se
/t J\ A. [

í  \for o caso, a^nálisejdo desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em
I  I II ^ Aconsonãncia/com oslindicadores^previstosT^que-poderá-resultar no redimensionamento de

valores a^serern^pagos^á CONTRATADA, registrando em relatórip-^ s^encaminhado ao
gestor do contrato?) ^

7.7 Será\considerado como_^ocorrido-o-recebirnento-provisório com.a^e.ntrega do termo

detalhado ou%m.havendo mais?de-uní^"s^fèit'(^'còm do-último;--^
/  ■•w/L.-ovhv t .rr? \

7.8 O CONTRATADO fica obrigado-a-reparar,-corrigir,Temoyer.jreconstrulr ou substituir,
\  (' -A ^ /às suas expensas, no todo^.pjj eijparte, o objeto em qlTe sej/erificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados^ cabendo à fiscalização não
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.9 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei n° 14133. de 20211
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7.10 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, á conclusão de

todos os testes de campo e á entrega dos manuais e instruções exigiveis.

7.11 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da

aplicação das penalidades.
a t IH

7.12 Quando a fiscalização for exerGidarpor*um'tinic& servidor,,oJermo Detalhado deverá
T  X ^ 1 X 7

conter o registro, a análise e a conclusâo-^acerca-das ocorrências-na execução do contrato.

em relação a fiscalizaçâojécnieare aaministrativa--e'demais documentos que julgar

necessários, devendo encamihhá-los-aò/gestor dojcontratp para recebimento definitivo.
!  \ \ 1 *^— / i 7 '\

7.1^3''Os serviço^serão recebidos^efinltivaménte^ngj^razg de ̂líTCdez) dias, contados do
^  ) 'X X'l X' X

recebimento provisónõrpõf'"serviaôT^OLi'"cõmissTo"^èsiplda"pêl£rautoridade competente,
I  / l 1 \apos a verificação da qualidade e quantidade do serviço e conseqüente aceitação mediante

I  if I I j
termo detalhado, obedecendo os\séguintes procedimentos-

\ i I |." / \ - ^ ̂  I7|^3.1 documentp^cojiiprobatót^^^da^ avaliação realizada pelos fiscais
técnico, admir^strativp e setoriairqlanâolíouverpnp cumpfim^ de jobrigaçõei assumidas
pelo contratado^^orn menção ao seu ciepriT^ho na execução contratai,/baseado em
indicadores objetivamente definidos e íaféiTdos, e a eventuais pinaHdades aplicadas,

y
devendo constar |dp cadastro-de vátestp^^de cumprimento

regulamento.

de ôbírigaç^es, conforme

K
documentação apresentada

.  A A
7.1,3.2' Realizar a análise-dos relatórios e dè-toda-a

/ ? ! I V / .pela fiscalizarão e, caso hajayjrregu|aridade^que impejjam^a liquidação e o pagamento da
despesa^ indicar as|cláusuIas~contratuais-pertinenteSi-solicitando I CONTRATADA, por
escrito, as^respectivasxcorreções; J J

7.\1g.-3 Emitir Termo.Circunstanciado para efeito^de^recebimento-deflnitivo doshrniti.

serviços prestados,;;com base nos-reiatórios-e-documentações apresentadas;-//
7.13^4Xomunícar a!emprésa,para queiemita a:Nota FiscaLou^atura, com o valor

exato dimensionado pela fi^calízaçãoy-^-^^^ - ■ ■- A
7.13.5 Enviarr^^ocu.rjientação pertinente^Oj^^etoj de contratos para a

formalização dos procedimentos dê liquidação e pagamento/^no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão.

7.13.6 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133. de 2021.

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
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7.13.7 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no Instrumento de

cobrança.

"~7.13.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil

pela solidez e pela segurança do serviço |nern: a |responsabilldade ético-profisslonal pela

perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.14 Recebida a Nota fiscal ou>-documeríto^de cobrança eq^üivalente, correrá o prazo de

15 (quinze) dias úteis''para'f^s^e liqi^áção, nà d^t^seção'f prorrogáveis^por igual
períodprÃ

O' nrf,„7.15 O'prazo derquè-tratá^^iréhi^alltêfiõf^Wá^^re^düzidcrà-metadè, maritendo-se a
/ I í \ \possibilidad^de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos

valores não.ultrapassem o limite de que trata-o. inciso il do art. 75 da iLi n° 14.133.^ de 2021
\ j I / ^ ! \_ ] B \ /

7.16 Pára fins de liquidação, o sêtbr competente.deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
, J\ ! I, \ V O .-T" / / .. I . /Japresentada ̂ pressa os elementos necessanos-e essenciais do documentOytais como:KA , 1

V

)

a) o prazo de ̂validade;
\  \ 1 I

b) a data da emissão;
\  1 II í

c) os dados'do contrato e do órgão^ contratante;
\  / I \ ld) o pelado respectivo de execução do^ontrato;

N
e) o valor a pagar; 6=;- . .
/ / I I 7 / /' I

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias^cabíveis.y  / j ^ l i ^ N
7.17 Havendo erro na apresentação-da-Nqta-Fiscal/Faturarou circunstância:que) impeça a

liquídação.^da j^pesa,^sta ficará sobrest^da^té que o contratadq/providencie as medidas
sanèadoras^, reiniciàndo^se-o^prazo após a comprovação dayegujarização da situação, sem
ônus à CONTRATANTE; ^ f J

7.18 A Nota-FIs^LoiAFatur^deVer^ef^Mgàt^rjarr^ comprovação
da regularidade fiscal; constatãda--por--^rneió~de-GÔnsuTal on-///7e ao SICAF ou, na

\  '( 7"^ -y j Iimpossibilidade de aces^,^ referido Sistema, mediarite^çonsulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação~mencionada no art. 68 da Lei h°-14r133/2021.

7.19 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção

das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
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7.20 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.21 Não havendo regularização^ou «endo a->defesa considerada improcedente, o

contratante deverá ccpunicar^aos órgâos^responsáveis pei^fiscalizaçâo da regularidade
fiscal quanto à inadimpi^ciadc^conti^adorbem-como qua^i^à-existência de pagamento a
ser efetuado, para que sejal^^ao^^^s oíffi^s F^ÍF^tes"ejfíecessários para garantir o
recebinTent^e^se^cráditoé^ -/:A -X\ 'X/'

/  \ \ V
7.22^Persistihdo ajrregularida^dQi^cbhtràtanteide^árad&tar ás medidas nec*essárias à

rescisão contratual nlbs^aüTos^^dd^pT&ces^sõ^aTimihistrãtiVõ^ assegurada ao
l  / \ « . «

contratado a ampla defesa.

^Hav'=7.23 'Havendo a] efetjva execução .do-, objeto," os^ "pagamen os serão ^^reaíizados
CONTRATADA nãodeciáa^^la>rescisão. dó-contiato,^cáso s

:o ab'SICAl\^ O /
C. )

normalmente, até que se
1

regularize sua situação jun

Prazo de^pagamento
7.24 O p^gan^enlo seá efetuado; nb^^zo máximo de até 15 (quinze) dias úteis,

contados da finalizàção da liquidação da'âespesa, conforme seção anterior.

7.25 No ca^^de atraso pelo^CÕNTRATAt^E, òs valores jdevidbs ão^CONTRATADO
serão atualizados mqnetariãmente-entre otermo^finâkdo^prazo de pagamento até a data de

// I f"* ' / X N r - j f Ixsua efetiva realização, mediante^af^icação d..o^índiçe I correção monetária>.
7  ' J' "T

Forma de^pagamento ̂
\

7.26 O.

•~v-

realizado através de ordem bancári^para créditp^em banco,

agência e cpnta correntejndicad^ pela CONTRATADA.
1

7.27 Será cohsidéradá-data-do-pagamento-o-dia^em-que-iconstar còmò^eitiitida a ordem
V' "■ /^\ f '\ /""X n '• *■ jbancária para^pagamento. írr/A\ v2<f(^/A\\V

-F oo -1 7- \7.28 Quando do pagamentor-sera-efetuada-^a-rétenção-^tribptárla prevista na legislação
aplicável.

7.29 Independentementé^do^percentual de tributo inserldc^na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos
na legislação vigente.

7.30 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n° 123, de 2006. não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

A
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SL5

presentação de comtDrovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7.31 Nesta licitação, não será adotado o critério do Instrumento de Medição de Resultado

(IMR), nos termos do art. 141 da Lei n° 14.133/2021, tendo em vista que o objeto do certame

refere-se à prestação de serviços^r-de nmanutenção, mas com execução variável e

imprevisível quanto ao^yolume e frequênciar-o=^que inviabiliza-^.a fixação de metas de
\  "S. I 1 ^ / 7

desempenho objetivas,\mensuraveis e previamente quantificávèis^rèquisltos indispensáveis

para a adecjuada aplicaçáoíio IMF^-.-W

7.32' Adernais, a^c^mplexídad^^qnica e a\^r)amicfdádé irierentes à atividade de
manuteiTção, que 0pende de-demainda-eventuake2c^r'etiy^ afastam a possibilidade de
controle efetivo^por rleio-dè^indicadõfes^padforiizados^dé^fèsüitadórrazão^^ela qual se opta
pelo acompanhamento e fiscalização direta da execução contratual pelos rneJosWdinários,
conforme^pjèvisto na|própria legjslação

K

\ J
Forma de^seleção e cr

\ V8

•s / V
r ̂

/'•i\■; C
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOF

\  ü T s

tério de julgaméntò da proposta
.1 O fornecedor será selecionado' por meio da realização

LICITAÇÃO, n^fiTiodaiidade PREGÃO, sob á-forma ELETRÔN
/  K 1 /\

de julgamento pelo MAIOR PESCOI^TO-POR LOTE.
/ /

'8.1.TO desconto concedldò sobre òsjtens peças/deverá ser expressamente registrado naNota Fisca!:| ^ j
\8.Í..2_^propq|ta de preços deverá ser apresentada conform^o modelp.estabelecido no

ÁNEXO '
\

\
\

Justificativa para o critériõ dá adoção iPOR^OTE'^ ,

8.2 Considerando que o gbjèto/dá.presentè.licitação.compreende a prestação de serviços

dè procedimento de

CA, com'adoção do critério

. t t;de manutenção corretiva e/^U;prèventiva, com fornecimehto.de/peças, justifica-se a adoção
\

do critério de julgamento p'or-!ote;''e não por item, pelos seguintes fundamentos:

8.2.1Natureza Indissociável do Objeto:

A prestação dos serviços está diretamente vinculada ao fornecimento das peças, de
modo que ambos constituem um único e complexo objeto técnico-operacionai. A

separação em itens comprometeria a adequada execução contratual, uma vez que

\ :/
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haveria risco de incompatibilidade entre peças fornecidas por um fornecedor e os

serviços prestados por outro.

8.2.2 Maior Eficiência na Gestão Contratual:

A contratação por lote facilita a administração do contrato, reduzindo a necessidade de

múltiplos fiscalizadores e otimizando |a-comunicação com o fornecedor responsável,
além de garantir>ma1or\conVolJ^eLpacÍron!zação execução dos serviços e

\ ^ \ ^
fornecimento dos materiais? ^

8.Z3^_Evita^scos de^xg^çã^^agmentáda: —
A/divisão do objeto erriTitens distintos pode\gerar/prejuízos à eficiência e continuidade
/  \ \ } I / / / /
dos serviços, dtiçultandq5,a'resppnsabilizaçâo=porfalhas ou atrasos, especialmente em

1 /•

casos queyexijarfí agi!idade-na^substituiçãõ*"de-peças"^eãlizáçãd^v^e manutenções
/t'7urgentes^
L/

8

\

.2.4Economia de Escala e/Proposta Mais Vantajosas I
\/ l i _/ \ _ k „y\_ iA ''«"t^tação p^or lote^permife-^ao^liçitante^planèjar d|.Torjma ir|tegrada ps custos de

^serviços, podendo^bferecej^pròposTa rfiais^-vantajosa à Ádministfá'ção Pública,
A cori

peças
\  I I r • •)

além de garantir]maior competitividade entre os participantes.
\  \ I '

8.2.5 Previsão Legal: .'O 1

/ /

f
A Lei n°\l4.Í33/202j1, em seu art. 32, §1°, permite expressamente a adoção de

\  ̂ i i ' I I \ /julgamentojpor lote quando tecnicarherite; justificado,, como no presente caso, em que
/V I t i"S^

ependência técnica e-funcional entre os serviços è»os materiais a

M ■ C(' M ■ ■ ■ •
se demonstra a iinterc

serem fornecidos.

8.3 Dessa/íorma, diante-dos-aspectos-técnicospoperacionais e legais, resta plenamente
/justificada á-a^çâo do critério de julgamento por lote, em atendimenfo ao interWse público,
\  I II III I II ■ 1-^ ' y

à economicidade e à eficiência.da contrataçâpf
\  ' í ;

8.4 A escojhá do critério de-jUlgamento^ por menor preço, spbre tabela dé referência para a

contratação de serviços/de rnanutenç^j^de-equipamentos porn forhecimeritò de peças está

fundamentada em aspectos'téaiícõ^econômicÕs~¥lídministratívos que asseguram maior
\ 4 I' Jvantajosidade a Administr^ão F^blica, conforme os princípios-da-éficiência, economicidade

e transparência.

8.5 Dada a natureza variada e imprevisível das manutenções corretivas e substituições

de peças, não é possível prever todas as situações em planilhas fixas.

8.6 O uso do critério de menor preço facilita o controle e a fiscalização, pois os valores a

serem pagos em cada ordem de serviço são apurados de forma automática, com base na
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âh

tabela vigente, já aplicada ao percentual de desconto, reduzindo a carga de análise técnica

individual por item.

8.7 Nos valores propostos deverão estar incluídos todos os custos operacionais,

encargos previdenciários. trabalhistas, tributários, logísticos, comerciais e quaisquer outros

que incidam direta ou indiretamente.sobre a=prestação,dos serviços.

8.8 A Administração^^MunicipalVeserva-se^o^ídireito /^realizar diligências, solicitar
esclarecimentos, entrar-ení^ntato com-os-licitantes e adotar'outras medidas necessárias
para dirimjr eventuais duvidas ou proceder às averiguações quCjulgar pertinentes.

8.9 O^praz^de validade da proposta ríão poderá ser/infefií^90/rTovei^^^ contados/  \ \ \ \ ' 1 \ ^/ / • \
a partir^âa data dejua^[:)resenta^^^onfo^me;jurisp^t;u^ncia consdidada, por nãô^s^e tratar
de contratação dé altà''cõmp!èxidadé:

8.10 Considerando que o obieto da contratação envolve a prestação de serviços de

manutenção^^com fornecimento de peças, apresentados em itens distintos e individualizados
AL J j \ ,no edital, rjiao se faz necessana axexigjencia^de^lanilha de''decomçosiçao de custos por

item.
A. \o O o /

>

8.11 o regime de execução do contrato-^erá POR PREÇO UNITÁRIO, ou seja, o
.  ̂ I .j xA/pagamento v sera | realizado após-^^

\  1 B I
serviços/peças/manutenções realizadas.-'

ra 1 confirrriação

/ t  (

quantidade de

,aA\ J

"V"

Exigências de habllítaçâo-
/ / i í ^ A8.12 Para fins de nabilitaçâo,.deverá o licitante comprovarmos seguintes requisitos:

(/ i ^ ̂ '
Habilitação jurídica

^  '^•isae.s.

8.12.llPessoajj^ica:.cédula de Identídácie (RG) ou docurnento equivaléhte que, por
força de lei, tenha validad^-para-fins-de-identificação-ern todo o território nacional;
8.12.2 Empresário-individual:'/insCriçao^o^Registro?RúÍDlico de^Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Oornercial-da-respectiva-sedej— \

\  f A ^ I8.12.3 Microempreendedor^j^ Individual - MEI:^ G^ifrcado da Condição de
Microempreendedor Individual - COMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio httDs://www.qov.br/empresas-e-neaQcios/pt-

br/empreendedor:

8.12.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas
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Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de

documento comprobatórío de seus administradores;

8.12.5 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade

federativa onde se localizar a filial; agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será

considerada como,suaeede.

8.12.6 Sociedade ijinscrição-^da^to-constitutivo no^Registro Civil de Pessoas
Jurídjcas do local de^sj^ se^eracompahhada^defficumento comprobat^io de seus
administradores; \
/  \8

'V.Í

/^'T2Y Filial,^curçj ou^^^a^de'Soae^adè=sÍm^l^<ou empresária: inscrição, do ato
constitutivo/ da ífilialr^sucursal^^õTr^ãgêncíã^ã^^sTcie^ã^^ ou empresária,

/  / I I
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Reaistro Público de^  j ç ,

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
\ / \ \ ! ^ ^ " / V ' I ' •'

8.12.8Í. Sociedade copperatí^:-ata dé fundação e estatuto social, com a ata da
j  • i i ? t \ ""T"-. / "" ' / y t { I /j

assembléia quefo aprovòui^^devIdam^nte^afquivado^halíJunta Comerciai/oü inscrito no
^  . \ \ . \ C Tj I ' '
Registro Civil das Pessoas Jurídicas dá.respectiva sede, além do

art. 107 da Lei nP 5.764. de 16 de dezemb'ro)l971.
\  I 8 I i ./

8.12.9 Agricultonfamiliar: Declaração de-Aptidão ao Pronaf- DAP ou DAP-P válida, ou,
\ / 1 I ,l ^ I ■ '

ainda, outros documentos dêfinidos\pela. Secretaria Especial de
/I. . 1 . ! . ./\ /\

ann vdo Desenvolvimento Agrário

/ r
registro de que trata o

/

Agricultura Familiar e

Decreto n9 10,^nos termoS dó art.-4°.-42°-do

K( Cmhrr»/dezembro^de 2021.
/

<' M
.880. de 2 de

'  \

V

8.12.10/Produtôr Ruralr-matrícula--no./Gadastro-Especifico do INSS. - ̂CEi, que
comprove^quali^cação como produtor rural pessoa fisicajiòs termps-dá Instrução
Normativa RFB n. 971 ..de. 13 de novembro de 2009 (artS:--1.7 a 19 é 165).. ,

\  - I ( ■ .>-^j . -8.13 Os documentos apresentados^^verão-estar-acompanhados de' todás^as alterações
ou da consolidaçlojpspectivártl/AX T' '"Sl !

V  'Habilitação fiscal, sodaI_e^trabalhista )

\ y'

8.14 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.15 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
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federais e á Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014,

do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.16 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.17 Prova de inexistência de^débitos-inadir^plidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação Se^ertidâp-negativi-^òu-positi^^oms.efeito de negativa, nos
termos do Título Vll-A da^Coiá!idaç^idas-Leis-do^rabalho,iáprov^da pelo Decreto-Lei n°
5.452, de 1° de rnaio de 1943; //^\ vT/

8.1 S^^Prova d^irisci^ão^osj;jtadastro^ ou
[Municipal/Distrital] relativo aoí-dòmicílioJoulsede^doJgmecedor, pertinente ao seiTràmo de
atividade e compatívélTjom^cnibjéto-cóTítrátüal:'^ ™ ~ ~

8.19 prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal/Distrital do

=\, ■domicílio\ou/sede do jfornecedor,! relativa à atividade em cujo exercício
\i } I i\__ I I

8.20 Caso o fornecedor^seja considerado., isentòv dos tributos Estadual/Distrital ou/e
Í\ I I Z \ \ ' •'' / f 1 fi 7]Municipal relacionados ao objeto-jcpntratLialr''deverá comprovar tal jcondiçãbi mediante a

apresentação de declaração da FazendãTéspectiva do seu c omicíllo ou sede, ou outra

equivalente, na fo^r^a da lei. • I /
8.21 O fornecedor| enquadrado como^microémpreendedor inc Ividua! que^pretenda auferir

os benefícios db "tratamento diferenciado, previstos na Lei Complementá^n® 123, de 2006,

.  ' i 1 U' ■ ■ >> ^ / tu '■% . . .estara dispensado da prova-de-inscriçao-^nos cadastros-de contribuintes estadual e

contrata^i^concorre;

municipaj.'^

Qualificação Econômico-Financeira

8.22 Certidão negativa de insolvência-civil-expedida-peloldistribuidor do domicílio ou sede
do licitante, caso_.^trate dV^pesso&ísIéí .áesd^quê íadmitida^a sua^participação na
licitação, ou de sociedade simples^

..I f.. . . ^ i8.23 Certidão negativa de^falência e de Recuperação Judiclal^ou Extrajudicial expedida
pelo distribuidor da sede doTornecedor - (Lei n° 14.133.^^6-2021^311. 69. caout. inciso 111:

8.23.1 No caso de praças com mais de um cartório distribuidor, deverão ser

apresentadas as certidões de cada distribuidor;

8.23.2 No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante
deverá apresentar a comprovação de que o respectivo piano de recuperação foi
acolhido judicialmente, na forma do artigo 58 da Lei n.° 11.101, de 09 de fevereiro de

Página 19] 22
Minuta Padronizada de Termo de Referência para Serviços sem Dedicação Exclusiva de Mão-de-Obra
Aprovada pela Resolução n.° 67/2024 da Procuradoria Geral do Município
Elaboração: Março/2024



-V 18
MUNICÍPIO DE CASCAVEL

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

GOVERNO HUNiaPAL TERMO DE REFERÊNCIA - SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO
CASCAVEL EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA

2005, sob pena de inabiiitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos

de habilitação.

Disposições referentes à participação de cooperativas

Caso admitida a participação de-.eooperativas,|Será exigida a seguinte documentação
complementar:

8.24 A relação dosVcoopera^dos que-átendem-(aos requi^òWécnicos exigidos para a

contratação e que executarão ov-eontratofcom/as^respectivas atas de inscrição e a
//. \\ W x;:/. "~N.comprovação de que estão*domiciliados/na locaÍidade/da/Sedi'da cooperativa, respeitado o

^  l i "W-V// / / \disposto nos arts. 4°. inciso XI^-2irincisoH-eM2j°'g§2aa 6Q/da.-Lei nf 5.764. de 197.ir\t
1  /' \y' X

8.24./1 A declaraçâo-de-regularidãde-de-sitüaçâb-dõ^-cbhtfibüihfe individual - DRSCI.
/  / i f \para cada um dos cooperados Indicados; | N. ^
j  / I I—^ 1 I \ i

8.24.2/A comprovação doxapítal social proporcional ao número de, cooperados
\/,. , I ^ /\ 1 \/

necessários a prestaçao-do serviço; /-x / g /
t\ I I } ^ X nX; / v A

8.24.3.0sregistro previstoina Lei n^5v64. dp1971./aft.v-107i /' j
\ \ I 1 E i ^ \ I8.25.4 í^A co^p ovação de integraçâoJ"da_s respectivas quotaS|partes [Dor parte dos

cooperados que

8.26.5 Os seguintes
\ J l . . . V ,cooperativa/a) lata de fundação; b)^estatuto social com a ata [da'assembléia que o

executarão o contrato;'© ) 1 1 /
.  J /documentos f-para" a comprovação da regularidade jurídica da

aprovouí^^^ç) regimento^-dosMundos instituídosrpelos-;cooperados,i com a ata da
/' i i ! <■' /' I I Vassembléia; d) editais ̂ de^ convocação das /írês\ últimasi assembléias gerais

/  / I 1 I ■ X
extraordinárias; e) três-registros-de-presença-dos-cooperados que \executarão o

\ J ^ u. . . ' - ^ \ Icontrato..em_assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; ^f) ata da,sessão que os
cooperados autori^am-a^cooperatíva a^contratar o objeto-dajicitaçâo; ■!
8.27.61^' úitimã auditoria contábil-financeira-da-cooperkiva, conforrne dispõe o art. 112
da Lei n''-5.764. de.,197.^roü^ümá!déclaràçao\VQÍ^ as penas-da lei. de-qüe tal auditoria
nao foi exigida pelo orgão-fiscalizador-f }

)•/\  ' / .. V
9.ESHIU1AT1VAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
O custo estimado total da contratação é de R$ 560.317,21 (quinhentos e sessenta mil,

trezentos e dezessete reais e vinte um centavo) conforme custos por lote distribuídos entre
peças e hora técnica apostos na requisição em anexo.

9.1 Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser
alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no
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M

mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas

seguintes situações:

9.1.1 em caso de força maior, caso fortuito ou fato dp príncipe ou em decorrência de

fatos imprevisíveis ou previsíveis de cónsequêiicias incaicuiáveis, que inviabilizem a

execução da ata tai como pactuadâ. n^êrmtís^^do disp_psto na alínea "d" do inciso II do

caput do art. 124.da'LeT^14.133rW2021Tj
9.1.2 em caso deícnaçao ou^extinção d^quaisquer tributos ou.encargos

le^is.o^i^upen^niência.^ djsgoslções iegâis^mxomprovad^eperc^são sobre os
preços registrados-,^ C f
9/1 .S^serão reajustados o^&^.çôs''registraííósrres^a|a a contagem dá a|íi^iidade e
o índice previstoj^a a contratação; ou ^ b ^

/  / j9.1.|t poderão s^er repactuados^a.-pedido.do-interessado,^ponfo'
para^a^contratação.

me critérios definidos

10.ADEQUAÇÃOORÇAMENTARIA'^^;')

10.1 As despesas decorrentes da presente, contratação correrão à conta'de recursos
\  \ i I - ^ ^ '

específicos consignados no Orçamento Gei;ai dq/Munlcípio.

A contratação s^'atendida pela.s.egüinte dotação:
Código Redizido: 792 í -

Funcional Programática: 1211&5412327263.a39.039.170.ÜOO.GOO.GOO . .

órgão: 12 - Secretaria Muni de Melo An^lente

Unidade: 1 - Secretaria Muni de Mdo Ambiente

Ação: 2726 - Realizar a Manutenção. Conservação o Zetadoria dos Espaços PúbOcos Ambientais

Vínculo: S11-Taxas - Prestação de Serviços

Subdemento: 3339.039.170.000.000.000 - Manuter^ão e conservação de máquinas e equipamentos
y  "y ■ " V /T ' V- f . „ ,..1

Código Rerfajzido: 790

Fundonal Programática: 121185412327263339.030.250.000.000.000

órgão: 12-Secretaria Muni de Mek) Ambiente - •

Unidade: 1 - Secretaria Muni de Mdo Ambiente

Ação: 2726 - ReaTizar a Manutenção. C^rservação o Zetadoria dos Espaços Públicos Ambientais

Vínctáo: 511 -Taxas-Prestaçãode Serviços

Subdemento: 3339.030350.000.000.000 - Material para manutenção de bens móveis

Cascavel, 23 de junho de 2025.
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MUNICÍPIO DE CASCAVEL
. SECRETARIAliiyiUNlélRAL QE.nflElQ AM

DOCUMENTO,ÒÒIVIPI:EMÉNTARÁÒ-,TÉRM REFERÊNCIA
•• - f •••'''(; '• V '• ■■ '• •»

■

ANEXO

•••''■ r •

(Rrocesso Aymlnístràtiyp: n.° 91270/2025)

1. Considerando as "opções ábaixò/dévejser anáiisado/peía Unidade reqüisitante
e definido uma das duas redações'para serem utilizadas: '

1.1 lnformamos^u^,^nai preseQte j lícitação.^ia Microem.presa e a Empresa der> u '-/,trib(5taçâo. pelo ^Slmpies

V  * V "' f' 9 ' ^ { » 1 r • ^ 'W i' fS ' '• » >* '^ Considerando^: a S^Resolü@biida.i^]f5rqcÍJradprja /Geral ' db ^Município^ deCascãvel/PR qual_exige, em-si^^^^átisuia^^Quiríta.í^ÇREÇO', ;â opção;por.ma'nter ou
suprimir a redação.abáixQi^-^^"^'''''^ \/^ '■ ' J

rO ^valor ac ma é . meramente jesjim^ que',os pac ^  .
améntos devidos ao

contratado

w.2.1 Informamos que
pago à contratadal

\\ 1
3. Considerando
Cascavel/I^R, quaj exigp

o

epenc

>contratoçdeverá ser firmado peIo|VALOR ESTIMADO ia ser
/^•vv -X . 1 • ■ /h 1- .

uriicípio de
do(s)

apps'o interréghp de um ano;

4. Considerando a ^Reso^luçãp,; .da.yPrdcuradoria^<í^ [do Município de

Nao^havera exigêncía'de'garantia contratual da execução.

5. Considerando'" ^ a - Resolução da Procuradoria GeTal^dp,--^Municípió de
Cascaveí/f R,_gual exiger ^^sureiáijsuja^pécima:8ègunda a'prew EXTINÇÃO
CONTRATUAL, infpmiampsfquayevè^áicdnstaSnojínstfúmento;^ a seguinte
redaçao: ? . i X

5.1 O contrato será^^^^ii^o^uanào cumpriçiás jas joísfigaçoe^^^ ambas ãs" partes,
ainda que isso ocorra ánt_e^^,prázo estipulado para tantoX-^ - ' . 1

5.2 Se as obrigações não forem;.'cumpridas no prazo estipulado, a vigêncja ficará
prorrogada até a conclusão ddl-iòbjètoXcáso èm {que-deverá a Administração
providenciar a readequaçao do cronograma fixado para o contrato.. ■ r -

i''|a L-' ' • . . í ^ • .> ...
6. Considerando a Resolução n.° 069/2024i'da ■Procuradoria Geral "do Município
de Cascavel, informamos que, em seu item 4. 'DA ÁDESÃO.À ATA DÉ REGISTRO. ,
DE PREÇOS', deverá constar a seguinte redação;

.r - ■ .'áX X ;i '
' ■ ■ :'X , ; (í /XHj:. , : p á g i n a. 1 | 3

Documento Complementar ao Termo de Referência ̂ 'PrégâoVCÍDncorrênbía/Licitaçâq; ' 7- • '
Elaboração: Março/2024 ' V'| ' :l • ' "' .X' f t
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GOVERNO MUNICIPAL

CASCAVEL

MUNICÍPIO DE CASCAVEL
SECRETARIA MÜ^ MEIO y^WIBlENTE

DOCÜMENtÓ:Gp|VIP||M^ DÈ REFERÊNCIA
'H.

4.1 Durante a vigência da ata, os órgãos da Administração Pública municipal que
não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na
condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

' * i • .
-  L- ,

;  4!1;1 apresentação.,;de;Jusfificativa^^^ adesão, inclusive em
situações de provávé(yesãbástecimenfo;^ de serviço público;

4.1.2 demonstraçâoíde que''os'jvaio^res?registrados estão compatíveis com os
valore^raticados pelo mercado na forma do art?^23 da Lei n® 14.133, de 2021;

fornecedor.cori^lta
-I" • • i /

^ "-^^'ia^i^ápâiPserá-reàiiza da■ 4.2N''''^''Ã^utorÍzapi^
adesão pelo fornecedor^.

\  /■ . / M
4:2.1 >p 6rgãp»*gerenciador poderá rejeitar/ adesõér'"caso elasi possam
á ou ^sua capacidadecarrelar prejLTízo à execução de seus própnos côhíratõs
de gerenciamento. ' . . '

p  f. ^ 7 , 7;r*- •' ' '■'■6-^í. i V I4.3 . Após a autorização" do órgâòVgérençiádÒr,'/vO órgão não participante' deverá
Nefetivar a aquisiçãpoua cqntrataçãbsòlicitádà em -até, novehta dias, observado o prazo
de vigência Üa ata \ ^

1 \ 1 1 í^''n\ \ Ó O / 'I 4í4 \ O pjazo de que trata o subitern_anterior, relativo à
[ poderá^ sen prorrogado r excepcionalmente,' mediante solicitação .do órgão não

efetivação da cpntratação,

pa^icipaptekceita
vigência da ata de

o limitejemporal de

4.5 Y 9 ój-gão poderá ■âderir -á^itefn^da- atafde registro'de preços da qual seja
integrante, jia qualidade dê nãó'«participante, para.aqueles itens pàrá os quais não
tenha^quarjtitativp' registrado, observados" os requisitos doíitem|4.1. Por fim,
relacionamos abaixo os servidores^designados para lexerceremiías^Tunções e

yfltrihl llrnpielocnerifírQHQe^nn ríorratr» CaHãrol" -TI .OTO/Onoo

V  /Seividofi Matrícula^ iSecretária/Setor /  Função J
ANAPAUbA,PONIWASS 20.037-01 ■ 'SEMA ^ GESTOR^^/
DARCI V ALVES DE
ANDRADE

1Í.025-0-\ ^SEMA SUPIÍENTE ] DO
rGEstoR.^ :|

ROBERTO PARRA , " ' -37:738=04— ^SEMA-^t—^ ' ■ ■ FISCAL ..7
HAMILTON.jyiENDES' DOS-
SANTOS 7 ;■■■

12^370-010 ;SEiyiA/: ^ 1 . -^SUPLENTE DO
'Eiscxr'

Cascavel, 24 de junhov

Elaborado por: ' .

CATIANE KELLÉR LOPES DIEL
Mat:38385-03

^  , ,íY. '' ■
Documento Complementar ao Termò de Referência'^ Prègâp/Concorrêncià/Lícitaçâo L
Elaboração: Março/2024 . ' ' ,
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■tó,ANEXO Ml

EQUIPAMENTOS E SUAS ESPECIFICAÇÕES

3\

LOTE 01 - EQUIPAMENTO HOSPITÀLAR
QTDDEEQUIP QTDDEHR ' ■ VALOR HR VALOR P/HR VALOR P/PEÇAS

26 80 R$250,01 R$20.000,00 R$39,999,96

EQUIPAMENTO MARCA MODELO QUANT
Monitor multiparametricp veterinário j' ; . V _Rz equio. ;

' Veterinários'' "

Rni12000vet
,  * >

■  1

' Rotametro p/ anestesia veterinária

(grandes ani.)

Brasmed Rotametro

ÍC3000

:  1 ■

Conectores de o2 e ar comprimidos

(grandes ani.)

Brasmed Pegasus plus 1

Vaporizador caiibrado isoflurano'V-i;;;!, ■  í: Deltalif ■'' Life 500 1

Bomba de seringa Rz equio.

Veterinários

Rs 700 vet "  4

Bomba de equipo

'  ) ■

Rz equio.

Veterinários

Re 700 vet 2

Circuito respiratório • ) •' ; ■  j -Aitech ■ Aitech 2

Vaporizador caiibrado isofiurano /

isofiurano

Hb hospitalar

(aitech)

Hb hospitaiar

(aitech)

■  1

Vaporizador caiibrado isofiurano /

sevofiurano ; .4 ;

Hb hospitaiar

■  . (aitech)

Hb hospitalar

(aitech)

1

Ventilador mecânico . -= ? 4" i .
. >

't -

i  jRzequio.' '
Veterinários

'Ain/et 1

Oximetro tipo paim com temperatura Fuise

oximeter

Pulse

oximeter

^  5

Autoclave21 i i .
il-i " ■

Bs

equipamentos.

2.1

'  !.

1

Lavadora ultrassônic . • ' .  . -Shuster i ■LIOO 2

Seiadora de mesa com guilhotina Agir Protect seai

pius

!  1 .
'  V

Monitor ■ :

Muitiparametrico humano ■ v •

.  Mindray Mindray vs

" ' 800

1

Câmara fria resfriados- estocagem- Thecfrio ,  1
^  í

r ^



LOTE 02 - BALANÇAS

QTDDEEQUIP 070 DE HR VALOR HR VALOR P/HR VALOR P/PEÇAS

6 70 R$165.96 R$9.957,60 R$ 30.000,00

TIPO MARCA MODELO QTDE

Balança Líder 8530 4

Balança Elgin DP-3005 1

Balança Elgin . .
í

DP-30CK 1

LOTE 03 - ELETRODOMÉSTICOS

QTDDEEQUIP QTDDEHR VALOR HR VALOR P/HR VALOR P/PEÇAS

11 60 R$144.41 , , R$8.664.60 R$30.000,08

TIPO MARCA MODELO QTDE

' Máquina de tricotomía Precislon edge Arc2 1

Fogão 4 bocas Atlas . , Mônaco 1

Fogão 4 bocas Goldsuper , Bako 1

Bebedouro Free home Frpa25btb 1

Geladeira frostfree Eletrolux Rfe39 1

Refrigerador frost free Brastem Brm42 1

Geladeira ■Cônsul " 1 ' Crb36adama 1

Microondas 31 1 Mindea Mtcs41 1

Microondas 30 1 Lg Ms30951r 1

Lavadora e centrfuga - automática Lg Wt5916bw 1

Máquina de lavar lOkg Sugar. , , Lavadora

eco max lOkg

1

LOTE 04 - EQUIPAMENTOS DE JARDINAGEM

QTDDEEQUIP QTDDEHR VALOR HR • VALOR P/HR VALOR P/PEÇAS

31 300 R$170,95 R$51.285.00 R$99.975,00

TIPO MARCA MODELO QTDE

Soprador Husqvarna^ 345b+ 1



r  \

'  !

ÍÍ'«-Ír;:n?Sv, 'Ul "í;. -.

Soprador Husqvarna 125 bv ■ ' 1;

Soprador Husqvarna 125 bv 1

Soprrador' i "i-;.
ft

■125 ; ■

Soprrador . j - -iiiffi Jí>: Húsgyàrna-vfi ii.
'i ',1 : i *• . *

',:'--1-25b ^ - 3

Soprrador ' '  stihr ■ 2

Moto serra Husqvarna 61 1,

Moto serra
•  s

Stihll
.  '1 i : . . - , •

Msl70

Moto serra : '■ -l -iHí :,ÍMs250l / 'A

Motoserra ♦ " ' ' f T ,  sthiii ^ '^ ' ;• '• i '- , Ms 66 T 2
•r .

Moto poda Stihl Ht75 '  f' \
Podador de cerca viva

"•w > .

2

Roçadeira costal - :Sthlll -' - .'.r
'  íKv;^- -Y s'

^ Fs220 - 3

■  Pérfuradorde solo- ,• i>; ' -:?-?!#
■  ' i -r r

':^ sthiii'H-- ;-' -■.'Btl2l
•  1 X

,  2

Máquina de lavar . _ ;  Fort g. . • Fgo 33 ' 3^
1r-.>

Máquina de lavar Karcher Hd555 í  ■
Máquina de lavar •

' ■'r -
■  ;.-r

, „ Karcher. .
i  'r

>% .1- )yy!^ ■ Y»-' ']

.Hd6/15c. ; 5

LOTE 05 - CAMÊRAS DE MONITORAMENTO

■•' •• ■•' r,' Ali .

TIPO ; MARCA : MODELO rv. ? Í QTDE
CAMERAS TRAP BUSHNN HD . T19 ■

•  ;íír-?l • '-"

LOTE 06 - EQUIPAMENTOS DE RESÍDUOS/ GRANDES;MÁQÜINAS '

■< ' ■ .

1 '■

3U-
r\

QTD DE EQUIP QTD DE HR VALOR HR VALOR PI HR VALOR PI PEÇAS

19 ^■40 -h
;  ■; ~J.

.,,I,R$190;75 .
•.ÍMí/ííT- í íi-r-i-, ,

R$7.630,00
rT'. ir . - ■ t.4'

R$20.000,00

QTD DEEQUIP QTD DE HR VALOR HR , VALORP/HR ,VALORP/PEÇAS
r C

64 138 R$672.50 R$92.805.00 R$150.000,00

•V • r

EQUIPAMENTO .,i;.MARÇA^ii f KPESÇRIÇÃO ; Vyí QTDE

Prensa horizontal Kubitz

,  :ià.|
;  ■ Y-MíE

Prensa enfardadeira horizontal;

automática para compactação de'

material reciclável (papel, papelão,

. plástico,e metal); dotada de esteira de-

•releva^Oí' ;Cómpatível,\!Com. .funil ^de-

>  „

■  í'i-:
r

03; ,
.. í,. f- ■'

-  ̂

- r
V
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alimentação e esteira de saída de fardos
,  _. í . t ,•

compatível.' Compactação mínima: De

25 toneladas;'

Caixa de compactação: Construída

na horizontal com fluxo de entrada de

resíduos e saída do fardo, em linha,

obrigatoriamente. Caixa de

compactação com dimensões mínimas

da 750 mm x 1000 mm x 2500 mm;

motor elétrico de no mínimo 15 cv.,

220/380/440 volts;

Bomba hidráulica de engrenagem

■submersaVéml' óleo; unidade hidráulica
móvèl; acòpladò em painei eletrônico;
equipado com ci; sistema hidráulico com

comando elétrico; visor de nível e de

temperatura do óleo hidráulico; filtros de

ar sucção e retorno de óleo,hidráulico;
• ^ ^ Dotada, de;-, esteira de alimentação
elevada da área da base, com doca
para montagem em linha, com leito em

chapa de aço, com correia

transportadora de 1000 m, com lonas e

.taliscas de'4Ò mm de altura
,  • ; i, 1A esteira ^èjevada deverá possuir
moega de recepção a ser montada em
fosso previamente construído no local

(responsabilidade do contratante) ou no
nível normal do piso;

'  - • iji -f I\ Chapas de^ aço de carbono; base
plana de a^ 'para deslizamento da
correia; dimensão da correia

1000mmx600mm: equipada com moto
redutor de 1cv; controle de Inversor de

frequência^^dèjvelocldade de O a Sm/m;
acoplado comleixos usinados; proteção
corrosiva e galvanizado, com mancais

fixos, rolamentos blindados e

regulagem; correia com taliscas e

emenda para sistema de elevação e
vedações laterais; pintura eletrostática;
-  • t . i "

.tempo de'üso: 02 anos

Prensa vertical Cavazzola
Prensa para papei, papelão, plástico,

pet e similares. 12
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.. Cápacidade.mínima de 900 kg/h

' Pára''fardos de''péso siiperior a 200.

kg '
Força de compactação: Mínimo de '15,

toneladas

Caixa de prensagem:. Largura 1m;

altura';1 ̂ 40 m e profundidade 0,60 m '

Sistema de retirada de fardos via

fundo basculante hidráulico, onde b

sistema de extração do fardo ocorre por

melo de mecanismo hidráulico;

'  '. Còmpbsta com'óleo hidráulico.
-i'' í' ':i'<f ' " >

. - ̂ Tempo de uso: 04 anos /•

%

r

Fragmentadora

de papel

'■ '-L :

Kubitz

■ir-
V:;,

Em' aço. Blvolt. Capacidade de

fragmentação mínimo de 100 folhas

slrnul.taneamente. Potência do motor:
,Mln.,n\21G0 . watts. • Funcionamento

contínuo de 24'horas (sem parada para
resfriamento). Min. Botões:

Liga/desliga/reversâo.

Deve fragmentar grampos, cllps,

-cartões/de crédito e cd/dvd.

,  i: Çàpaçldadè ,dò:cesto: Min. 150 litros.
Nível de njído máximo de' •

60 dba. Equipada com botão de

parada de emergência;

Tempo de uso: 02 anos

02

'  r

Prensa multíbox

' A r-' íí

Kubitz

■ 1 ■"

í '•

'  Prensa para: compactação de papei,

''pápéiâo,' plásticos ê similares , ,
Força de compactação 20 ton

Características hidráulicas: Bomba

hidráulica de engrenagens submersas

,em,6lep , .

'  Unidade hidráulica instalada na párte

superior' do compactador, evitando

exposição das mangueiras e tubulações

do sistema hidráulico

Unidade corn conexões por engates

•rápidos, ' permitindo ri sua " fácil

cdescònéxãb e'retlfada pára as devidas
manutenções preventivas' ;

Tubulação hidráulica com tubos de

aço rígidos e monobloco distribuidor

06

í íj AÍ / " í 'Ho-



$ í

("Manifold"). Todo o conjunto é coberto

por uma carenagem de proteção.

Pressão hidráulica: 90 bar

Avanço do sistema hidráulico de

dulJla açãò-Vy'
Visor de riíyè! de óleo

Manômetro de verificação da pressão

hidráulica

Unidade hidráulica totalmente

carenada ;
,  -í - ^ ; ■> i ;

Volume; * dó ; reservatório de óleo
'Hidráulico: 40 litros

Sistema de troca de calor da unidade

hidráulica (trocador de calor)
Potência 5 cv

^.^.Motortnfásicq,'60 hz, 1750 rpm, 220 /
3ébM4Òv ;

- 1 • ' r f

Curso vertical 1100 mm

Base 1000 mm x 600 mm

Boca de alimentação 1000 mm x
BOOmm

■ Tàmahhódp fardo Ix px à 1000
rhm-largura xrSOO mm profundidade x
750 mm altura

Peso do fardo até 200 kg
(dependendo do material)
,  ̂ Dimensõés'^ externas aprox.
Iji- l; • Largura: 922 mm

Comprimento: 3600 mm (padrão d 3
box 1200mm cada box)

Altura total: 2665 mm

Amarração do fardo com 3
posições de-fitiiho
:  Extração dafardo manual, pela
parte frontal

Carro de extração e movimentação
do fardo incluído no escopo do

fornecimento

Caixa de"corfipactação com sistema
côhico para facllltação da extração do
fardo

Comando comando efetuado no

painel, montado froníalmente na parte
superior docompactador
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Sistema de acionamento automático

através do botão cido-start controlado

'por sensores pressostatos concluindo
4òdo?o ciclo dé compactação sem a
presença do operador. ■ '

Botão de emergência botões de

parada de emergência, com chave,

localizados no painel elétrico

' Painel elétrico painel ' com sistemas

de-proteção elétrica de sobrecorrente,

sobretensão e falta de fase

Painel elétrico com cip - controlador

lógico programável

Chave tipo "Lotus", Com cadeado.

^ (desénèrgiza òa quadro quando a porta
forabêrtà) (nr10)

Tensão de comando: 24 v cc

Nivelamento sistema de regulagem

para nivelamento no piso
■  , í. , . ..

Pintura , -•••e|etrostática ou em^
.  ̂ ■" .CS í' , i;?:'
•"•esmalte sintético V-' ' • '

Peso 1450kg

Tempo de uso: 04 anos

1

■i -I

•f :

Esteira

elevação

resíduos

metros

de

de

de

6.0
TorsoÍ5'|.;;rirn

'  !i ''''

Com moega fixa; sistema de

ambíentaçâo abaixo do nivel regulando

vpisò;!'funil. def.jalimenta^o igual ou
inferior a èo cm'de.altura (entre a esteira
plana bom a inclinada);

Dimensões: 1 m (largura) x 6,0 m

(comprimento);

. Sistema de correia com taliscas fixas,

.!bordas''metá!icas ^èlevadás;' sistema de
fixação com regulagem de altura'para

ajuste na esteira plana; quadro de''
comando com controle de velocidade;

deve ser possível a adaptação a uma

esteira de separação de resíduos plana
'de altura'1010 mm,x largura 1380 mm x

comprimento 10500 mm.

Tempo de uso: 04 anos

05

Esteira de

elevação de

resíduos de 10,0

Torsol[l|l}>V
Esteira de elevação de resíduos com

^taliscas tipo fixa com moega; base plana
-:em-chapa de açòipara deslizamento'da
correia.' Largura'útil da correia 1000 mrn

02'

• • A ' ■r-



.-var

metros

•ií,..:

e largura da talisca 800mm. Correia com

taliscas e emenda tipo grampo prensado

^para sístehía 'de' elevação è vedações

laterais. f, í

Dimensões: 1 m (largura) x 10,5 m

(comprimento);

Tempo de uso: 02 anos

i

• k-. ' ; .?
íiV' j' :■•

,4

Èsteirá : de

eievação de rejeitos
de 3,0 metros

"V.Kubítz;-

■&' .

:fe. wf...- '

- -Esteira .dei. elevação .de rejeitos
mÒdeió eerf-6ÒÒx3000 marca kubitz®
estrutura tipo " módulos construída com
chapas de aço carbono sae 1008/1010
chapas espessuras de 2, 3 e 6,35 mm
cortadas a iaser e dobradas em cnc

.altamente:} resistente. Base plana em
'çfiapa de: aço í para deslizamento da
correia. Largura útil da correia da 600

mm comprimento 3000 mm. Equipado
com moto redutor sew de 1kw controle

através de Jnversor de freqüência
.i' , ; . - j-tt-:' li. I
podendo 'através de potenciômetro
regular a velocidade da mesma de O a 8

m/minuto, acoplado em eixos usinados
em cnc diâmetro 120 mm e com

proteção corrosiva e galvanizado

montado .ucòrh, mancais fixos e
!'5 'F. " '■-j.;!":. ^

!\ròiamentos blindados e duas regulagens
pafá ajustes independentes. Correia e
vedações laterais com quatro lonas.
Dimenções externas 3319mm x

1146mm. Pintura eietrostática ou

■tesmaite sintéticò'padrão kubitz®. Peso
'  i '■ !- ' r.,
ido,equipamèrito;430 kg. • -

Tempo de uso: 04 anos e uma nova

07

Esteira plana de

10,5; metros
Kubitz

Esteira de separação de resíduos
marca kubitz® modelo esr-1000x10500

equipamento desenvolvido com

estrutura fem" j chapa aço carbono,
équiÍDado com motoredutor elétrico de
1kw dimensões do produto: 1010 mm
altura x 1380 mm largura x 10500 mm
comprimento sendo 1000x10500mm

Jargurá iúti!:^ de, triagem - na correia
:  ■ H .f'' ;
'trànsportacIpráF [ Proteção . lateral em

■ ' i" '
borracha de três lonas para evitar o

07

■  ■ -r, ; '
-  í' f
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V V

V

i; -i.'-;

Ivifi
'\ "

■•'i-.' 'K

acúmulo' de "résíduos: , na correia

transportadora, ' evitando desgaste
prematuro. Base plana em chapa de aço

para deslizamento da correia. Sistema

de Waha^o nàyelocidadê da correia
':trarispoftadorá,: através de Inversor de
freqüência-e potenciômetro controlando
de avanço da esteira determinando a

velocidade para a operação de O a 8

metros por minuto. Mancais com

: sistema de reguiagem para alinhamento
r- ^ .>•!'' .I'- '
da- correia transportadora rolos de

tração totalmente usinados , e

galvanizados a fogo. Pintura

eletrostática ou esmalte sintético padrão
;kubitz®'; . .>■
,  í •' ílf-*.!."' '• -
;  Jerripo de üsò: 04 anos e uma nova

Elevador

fardos elétrico

de

■ifô

'i -í
!■'

Kubltz

Elevador de cargas modelo ef-500

marca kubltz® para movimentação, e

elevação de cargas paletizadas com

plataforma móvel para fardos e caixas.

^iF^abrirado ; cotrl; , vigas - i-laminadas e
' '. 'li'

chapas ' de aço cortadas a laser,

precisão ~ e tecnologia no seu

desenvolvimento. Torre telescòpica

guiada com roldanas e guias

• deslizantes. ■ .'Acionamento elétrico

'hidráulico através^de unidade hidráulica''
de': for^ ' equipada com comando,

t

bomba e válvula de segurança e alivio

de pressão, visor de nível de óleo com

medição de temperatura, filtro de ar,

'manômétro, com' potência nominal
hidráulica .de'''Ò.'5 ton. '• Pressão de
trabalho 140 bar- e motor elétrico de

1.5cv 220/380/440 volts, chave de

acionamento elétrico com proteção,
.botão parada de emergência, perfis

,especia!rnente.--t dimensionados -■ para
'eíèya^aaté 36Ò0,'mm e capacidade.de^
carga até' 500 'quilos ,e altura do
equipamento 2095 mm. Peso dp

equipamento 245 kg.

Tempo de uso; 04 anos í

i
í  . .

1

06f

i  ' i

■Í-p;MÍ

'  y
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Balança

eletrônica

rampa j

com Kubtz

^  Bálan^ èlétrpnica modelo be-1000 r

com'capacidadé até 1000 kg e divisão
de gramas 500 gramas, plataforma de

lOOOmm X lOOOmm confeccionada com

chapas em aço 1020 totalmente

.réforçadpjitípo,,de chão sem coluna,
saída rsr232^ ; para impressora e

computador, pintura esmalte sintético

padrão kubítz®, para pesagem de

fardos certificada e normatizada pelo

innmetro. Reso 78 kg. Possibilita a

'pè^gém-ye ̂íarrinhos dé big bag e
fardos pòls'é.\equlpada com rampa de

acesso com estrutura em sae

1008/1010 espessura de chapas 3 mm

inclinação de 10 graus e fitas anti-

derraparite, haj face inclinada peso da

rampa 80, kg^fixação por buchas m8

peso totaldo produto 158kg.

Tempo de uso: 04 anos

07

Triturador de

vidros pequeno
Kubitz

Triturador de vidros com estrutura

montada em chapa de aço carbono 1/8",

com; acionamentò de motor elétrico de

;ho: min. i;5--çv' trifásico 220/380 volts.
Possuir dispositivo que evite o retorno

dos resíduos triturados no sentido do

operador; granulometria desejada após

trituraçâo: 20 a 40 mm. Com capacidade
,, , i . j' .."k .
mínima de'3Q0kg/hora com adaptação

dò' funil na'boca de alimentação do

equipamento. O resíduo já triturado

deverá ser despejado em recipiente

independente, sendo caçamba, tambor,

bombona ;',í;oU;. outro ! semelhante,

'recipiente';, lestè que possa ser

transportado para descarregamento em

outro local.

Tempo de uso: Novo

06

Triturador de

vidros grande
Kubtz

Triturador de vidros equipado com

esteira de ''efevaçâo e moega, com

capacidade^ de produção de 2500 kg/h

ou superior. A esteira de elevação

deverá possuir correia de taliscas

vulcanizadas e vedações nas laterais e

01



- .vi.

36
r\

carenagem de proteção em chapas na

■  • ; 'i. parte..Jnferior.da esteira, .e níveladores ,

i  -í''4.^y

•  :f = ■

i^çpm .regulagéhsi . Deverá possüir
diferèhtés regulagéns de trituração, que

propicie granulometria mínima de 40

mm. A moega trituradora deve ser

f' ' /

j  - "

! ■
r : •

• -! ■-":t'
controlada por um painel equipado com.

1

'botão:';\dê parada: de ■■■emergência e.
. - ■ • vinversdr:-de controle acionamento da

 J■ ' ■ esteira de alimentação. 0 resíduo

triturado deverá ser dispensado

diretamente em caçamba bascuiante ou

i - '[ ■
<  . r ,

■  ' . i;l|t
recipiente , de acondidonamento

;i . %l C' ' ' J " ■
equivalente. íí; '

■ Tempo de uso: Novo ^ ;  ̂ •

Elaborado por:
; ' ?

i' :
CATIANE KELLER LOPES DIEL

Mat:38385-03

Ciente, \h.'^ i Í';í- 'í

BEATR Z-GENT raNI-BERTQGLIO'j.

í  ;

1  'J-

r . !>j , ,

I  .,

ys.

.Hh::"■; M •-"!' 1 ' ^ ■ '1 M '• ^u;-
-..V'

1 U

•  liM V ^ •• . y-- -
i? '' 1 »- »•«
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ANEXO III

MODELO PROPOSTA DE PREÇOS

[RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA PROPONENTE]

ÇNPJ n^: [xx.xxx.xxx/OOOl-xx]

Endereço: [Rua, número, bairro, cidade, UF]

Teiefone: [xx] xxxx-xxxx | E-mail: [contato@empresa.com.br]

À

[Nome do Órgão/Entidade]
[Endereço completo do órgão]

LOTE/GRUPO 01

ITEM QTDA UND DESCRITIVO VLR.

MÁXIMO

DESCONTO

APLICADO

EM CIMA

DAS PEÇAS

VIR. UNIT. VALOR

TOTAL

1 1 PÇ FORNECIMENTO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS
ORIGINAIS E genuínas DO FABRICANTE

EM SERVIÇOS (....)

RS
99.975,00

1% R$ 99.975,00

2 80 H. ORA TÉCNICA PARA PRESTAÇAO DE
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO
PREVENTIVA E CORRETIVA DOS

EQUIPAMENTOS COMO: MONITORES,

ROTAMETROS, CONEQORES,

VAPORIZADORES, BOMBA DE EQUIPO,

AUTOCLAVE, OXIMETRO, DENTRE

OUTROS

RS 250,00 1% RS 247,50 RS 19.800,00

Vaiidade da Proposta:

[Ex: 90 dias a contar da data de sua apresentação]

5. Prazo de Entrega:

[Ex: até XX dias úteis após emissão da ordem de fornecimento]

6. Condições de Pagamento:

[Ex: conforme edital / em até XX dias após atesto e liquidação da nota fiscal]

7. Declaração:

Declaramos que os preços ofertados Incluem todos os encargos, tributos, frete e demais custos incidentes

sobre o objeto, estando em conformidade com as disposições legais, especialmente a Lei ns 14.133/2021.

[Local], [Data].

ASSINATURA
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RESOLUÇÃO N°69/2024-PGM 

 

Súmula: Aprova a Minuta Padronizada da Ata de Registro de Preços  

O PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO, no exercício das atribuições 

legais e regulamentares definidas na Lei n° 6.792/2017, de 13 de dezembro de 2017, 

 

RESOLVE: 

Art. 1°. Aprova a Minuta Padronizada da Ata de Registro de Preços. 

Art. 2°. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

PUBLIQUE-SE.  

Cascavel, 19 de março de 2024. 

 

 

 

 

Edson Zorek  
Procurador-Geral do Município 

  
EDSON 

ZOREK:02756516902

Assinado de forma digital por 

EDSON ZOREK:02756516902 

Dados: 2024.03.20 07:57:18 -03'00'



 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

Departamento de Gestão de Aquisições Públicas 

Divisão de Contratos 

 

____________________________________________________________________ 
Minuta Padronizada de Ata de Registro de Preços 
Aprovada pela Resolução n.º 69/2024 da Procuradoria Geral do Município 
Elaboração: Março/2024 

MODELO 

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

N.º ......... 

 

O Município de Cascavel, com sede na Rua Paraná nº 5000, na cidade de 

Cascavel/PR, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 76.208.867/0001-07, neste ato representado por seu 

Prefeito, Sr. Renato Silva, portador da matrícula funcional nº 34.702-1, residente e domiciliado nesta 

cidade, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para 

REGISTRO DE PREÇOS nº ......./202..., publicada no ...... de ...../...../202....., processo administrativo 

n.º ........, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de 

acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as 

condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 18.027, de 25 de janeiro  de 2024, e em conformidade 

com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de Serviço de 

manutenção preventiva e corretiva, com o fornecimento de peças e mão de obra, nos 

seguintes equipamentos: Equipamentos médico-hospitalares, eletrodomésticos, motoserras, 

moto-podas, sopradores e roçadeiras, perfuradores de solo e podadores de cerca viva, 

câmeras de vigilância; prensas horizontal e vertical, sistemas multibox, esteiras e elevadores 

elétricos de fardos, balanças eletrônicas, trituradores de vidro, fragmentadoras de papel, 

dentre outros alocados na Secretaria Municipal de Meio Ambiente, especificado(s) no(s) 

item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo ...... [do edital de Licitação nº ........../20...], que 

é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 

independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 

item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 
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2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 

anexo a esta Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Meio Ambiente. 

3.2. {Além do gerenciador, não há [ou] São} órgãos participantes do registro de preços: 

Item nº  Órgãos Participantes Unidade Quantidade 

    

    

    

    

 

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1.  Durante a vigência da ata, os órgãos da Administração Pública municipal que não 

participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não 

participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão gerenciador e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão gerenciador apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 

fornecedor. 

4.2.1. O órgão gerenciador poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 

execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3.  Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 

aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão não participante aceita pelo órgão 

gerenciador, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

4.5. O órgão poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 

observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 
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4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão, a cinquenta por 

cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços 

para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes; e 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e os 

órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem à ata 

de registro de preços. 

4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por 

órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata 

de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no 

item 4.7. 

4.9. A adesão pelo Município à ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora do 

Poder Executivo Federal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando 

sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de 

programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores 

praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 

 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 

útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, desde 

que o detentor haja cumprido satisfatoriamente suas obrigações e acompanhado de pesquisa prévia 

comprovado o preço vantajoso.  

5.1.1. Poderá haver a renovação dos quantitativos registrados em conformidade com o art. 

23 do Decreto 18.027/2024, até o limite do quantitativo original e proporcionalmente ao período de 

prorrogação da ata. 

5.1.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, 

quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão 

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços. 
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5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 

o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 

formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 

máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 

que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 

para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2

 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, 

nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 

ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 

ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de 

preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação 

direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do 

prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o

 item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 
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de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 

nos termos do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção 

de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 

serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 

índice previstos para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

 

 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 
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7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 

valores de mercado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos 

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize 

o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão gerenciador e o fornecedor deverá cumprir 

as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 

item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, 

o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis

 para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 

preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão gerenciador atualizará 

o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão gerenciador comunicará aos órgãos que tiverem firmado contratos 

decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 

avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 
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8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 

preços poderão ser remanejadas pelo órgão gerenciador entre os órgãos participantes e não 

participantes do registro de preços. 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão participante para órgão participante; ou 

8.2.2. De órgão participante para órgão não participante. 

8.3. O órgão gerenciador que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão participante para órgão não participante, serão 

observados os limites previstos no art. 36 do Decreto nº 18.027 de 2024. 

8.5. Competirá ao órgão gerenciador autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 

quantitativo inicialmente informado pelo órgão participante, desde que haja prévia anuência do órgão 

que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão gerenciador, dos 

quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das

 quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

 

 

 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. for liberado; 

9.1.2. descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado; 

9.1.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; 

9.1.4.  não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 

pela Administração sem justificativa razoável; 

9.1.5. não aceitar o preço revisado pela Administração; 

9.1.6. não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no § 2º do art. 29, deste 

Decreto; ou 

9.1.7. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021. 

9.1.7.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 

da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art156iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art156iv
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art156iv
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vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão gerenciador poderá, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas 

da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por

 despacho do órgão gerenciador, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 

devidamente comprovadas e justificadas:  

9.4.1. se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no §3º do art. 28 e no 

§4º do art. 29, do Decreto n° 18.027/2024; 

9.4.2. pelo decurso do prazo de vigência; 

9.4.3. pelo cancelamento de todos os preços registrados; 

9.4.4. por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do 

príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, 

que inviabilizem a execução obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; e 

9.4.5. por razões de interesse público, devidamente justificadas. 

 

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 

assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador providenciar o registro das penalidades aplicadas previstas 

em lei e no instrumento convocatório (art. 8º, inciso XV, do Decreto nº 18.027, de 2024); 

10.3. É de competência das secretarias ou unidades administrativas participantes zelar pela 

aplicação de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro 

de preços (art. 9º, do inciso IX, do Decreto nº 18.027, de 2024). 

10.4. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do 

registro do fornecedor. 

 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 

as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 

ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital. 
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11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 

parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem 

para o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais 

órgãos participantes (se houver).  

Cascavel,PR, [dia] de [mês] de [ano]. 

 

 

_________________________ 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

RENATO SILVA 

PREFEITO MUNICIPAL 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) 

registrado(s) 
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Anexo 

 

Cadastro Reserva 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com 

preços iguais ao adjudicatário: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 

 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta 

original: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificaçã

o 

Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 
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RESOLUÇÃO N°74/2024-PGM 

 

Súmula: Aprova a Minuta Padronizada de Contrato para Contratação de Serviços 

sem Dedicação Exclusiva de Mão-de-obra, exceto Serviços Comuns de Engenharia  

O PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO, no exercício das atribuições 

legais e regulamentares definidas na Lei n° 6.792/2017, de 13 de dezembro de 2017, 

 

RESOLVE: 

Art. 1°. Aprova a Minuta Padronizada de Contrato para Contratação de Serviços sem 

Dedicação Exclusiva de Mão-de-obra, exceto Serviços Comuns de Engenharia.  

Art. 2°. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

PUBLIQUE-SE.  

Cascavel, 26 de março de 2024. 

 

 

 

 

Edson Zorek  
Procurador-Geral do Município 

  

EDSON 

ZOREK:02756516902

Assinado de forma digital por 

EDSON ZOREK:02756516902 

Dados: 2024.04.01 17:22:32 

-03'00'
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Modelo de Termo de Contrato  

Serviços sem Dedicação Exclusiva de Mão-de-obra 

(Lei n°14.133, de 1° de abril de 2021) 

(Processo Administrativo n° 91270/2025) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM 

ENTRE SI, O MUNICÍPIO DE CASCAVEL  E 

.............................................................  

O Município de Cascavel, com sede na Rua Paraná nº 5000, na cidade de Cascavel/PR, inscrito(a) 

no CNPJ sob o nº 76.208.867/0001-07, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. xxxxxxxxxxx, 

brasileiro(a), portador da matrícula funcional nº xxxxxx, residente e domiciliado nesta cidade, doravante 

denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

............................, sediado(a) na ..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato 

representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da 

empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 

.............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 

legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. 

.../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de Serviço de manutenção preventiva e 

corretiva, com o fornecimento de peças e mão de obra, nos seguintes equipamentos: Equipamentos 

médico-hospitalares, eletrodomésticos, motoserras, moto-podas, sopradores e roçadeiras, 

perfuradores de solo e podadores de cerca viva, câmeras de vigilância; prensas horizontal e vertical, 

sistemas multibox, esteiras e elevadores elétricos de fardos, balanças eletrônicas, trituradores de 

vidro, fragmentadoras de papel, dentre outros alocados na Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 

nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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1       

2       

3       

...    

 

   

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) 

............................., na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 

aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis 

no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

2.3. Por se tratar de um contrato por escopo, o prazo de vigência poderá ser prorrogado 
automaticamente, nos termos do art. 111 da Lei nº 14.133/2021 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 

observadas as abrangências de aplicação. 

2.6. Nos casos em que a prorrogação automática de que trata o item 2.3 for efetivada, o 

contratante deverá formalizar o aditivo contratual, com a assinatura pelo contratado, a anotação do novo 

prazo de vigência e a publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas". 

 

OU 
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2.7. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) 

............................., prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.8. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 

de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 

negociação com o contratado. atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:  

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza 

continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 

serviços tenham sido prestados regularmente;   

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 

realização do serviço;   

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;  

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.9. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.  

2.10. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

2.11. A p 

2.7. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao 

longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como 

condição para a renovação. 

2.12. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 

observadas as abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 

XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... 

(....). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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OU 

5.2. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

5.4. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado, em 24/06/2025. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice IPCA, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 

ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 

2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.9. Cientificar a Controladoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1.  A Administração  terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 

caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. 

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II); 

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 

com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa 

técnica e a legislação de regência; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 

o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até 

o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa 

da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio 

ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT;  

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, 

cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento. 

9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere. 

9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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9.17.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único); 

9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021; 

9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

9.23. Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica no(s) seguinte(s) local(is) ... 

(inserir endereço(s)); 

9.23.1. O técnico deverá se deslocar ao local da repartição, salvo se o contratado tiver 

unidade de prestação de serviços em distância de [....] (inserir distância conforme avaliação técnica) do 

local demandado.  

9.24. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas 

empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do 

contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços; 

9.25. Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qual 

poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova autorização do 

Contratado. 

9.25.1. Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial de caráter 

tecnológico, insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos a que se refere o subitem acima inclui o 

fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de 

concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade 

de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais 

e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 

da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo 

o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive 

quanto a eventual descarte realizado.  

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que 

se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 

registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 

fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
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10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados 

à autoridade nacional. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 

14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art26§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
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alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

i. Multa: 

1. moratória de 0,5.% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias; 

2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de 

atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do 

prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

i. O atraso superior a 25 dias autoriza a Administração a promover a extinção 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

3. compensatória de 0,5% (meio por cento) até o máximo de 30% (trinta por cento),  

sobre o valor total do contrato, nos casos previstos no item 11.1 letras “a” à “h” a ser 

determinada a dosimetria da pena através do processo administrativo sancionador, 
conforme estabelecido no Decreto Municipal n° 16.664/2023. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
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a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para 

fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei 

nº 14.133, de 2021) 

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 

contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 

a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.5.3. Indenizações e multas. 

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 

131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão contratante ou 

com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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I. Gestão/Unidade:  

II. Fonte de Recursos:   

III. Programa de Trabalho:  

IV. Elemento de Despesa:  

V. Plano Interno:  

VI. Nota de Empenho: 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 

contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no 

prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, art. 8º, §2º, da 

Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n° 7.724, de 2012.  

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Cascavel/PR para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, 

da Lei nº 14.133/21. 

 

Cascavel,PR, [dia] de [mês] de [ano]. 

_________________________ 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

RENATO SILVA 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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I ra I PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

INTRODUÇÃO

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e

apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade

abaixo especificada.

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no

mercado a melhor solução para supri-la. em observância às normas vigentes e aos

princípios que regem a Administração Pública.

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
Fundamentação: Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a
perspectiva do interesse público. (Inciso I do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021 e inciso I do art. 9 da IN
006/2023-SEPLAG)

1.1 A contratação de serviços de manutenção de equipamentos é essencial para garantir

a continuidade e a eficiência dos serviços prestados pela Secretaria de Meio Ambiente. A

manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos visa evitar falhas que possam

comprometer a qualidade e o prazo de execução das atividades desenvolvidas, preservar

o valor dos bens públicos e prolongar a vida útil dos mesmos.

1.2 Dada a natureza Inédita da licitação para manutenção de equipamentos,

classificaremos a demanda e o quantitativo considerando a especificidade dos itens, dessa

forma os mesmos serão agrupados em lotes.

1.3 Os bens/serviços á serem adquiridos é classificado como bem comum, uma vez que

possuem notadamente padrões de desempenho e de qualidade que podem ser definidos

de maneira objetiva, com base em especificações usuais de mercado

1.4 Considerando que a aquisição dos lotes acontecerá de forma variável e de acordo

com a necessidade, baseada na previsão de consumo para 12 meses, no Sistema de

Registro de Preço, justifica-se a adoção desse sistema como a modalidade mais

adequada, uma vez que permite major flexibilidade à Administração Pública, possibilitando

contratações conforme a demanda real, evitando o armazenamento desnecessário de

produtos, minimizando riscos de perdas, desperdícios e otimizando a gestão

orçamentária..

1.5 Da lei Complementar n° 112/2020 (Legislação municipal):

Modelo de Estudo Técnico Preliminar-Lei n''14.133/2l
Versão: Malo/2024



1.5.1 Os lotes com valores inferiores a R$ 80.000,00 são destinados exclusivamente a

microempresas e empresas de pequeno porte sediadas no Município de Cascavel, nos

termos do art. 48 da Lei Complementar n° 123, de 2006, e do § 1° do art. 33 da Lei

Complementar n® 63, de 4 de setembro de 2009."

1.6 Lei Complementar n° 123/2006 (Estatuto Nacional da ME e EPP)

1.6.1 O art. 48 determina que a administração pública deve realizar licitações

destinadas exclusivamente a MEs e EPPs quando o valor do lote for de até R$

80.000,00, promovendo o tratamento favorecido e simplificado a essas empresas.

1.7 Lei Complementar n°112/2020 (Legislação municipal);

1.7.1 O § 1° do art. 33 reforça a adoção das normas da LC 123/2006 no âmbito do

Município de Cascavel, integrando a política pública local de fomento ao

desenvolvimento econômico regional, com incentivo às empresas locais de pequeno

porte.

1.7.2 Portanto, a exclusividade dos lotes de menor valor para MEs e EPPs sediadas

em Cascavel está em conformidade com a legislação federal e municipal,

promovendo o desenvolvimento local e a competitividade entre pequenos negócios.

2 -DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Fundamentação: Descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução, (inciso III do § 1" do
art. 18 da Lei 14.133/2021 e inciso 11 do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG ).

A contratação de empresa para prestação de serviços de manutenção preventiva de

equipamentos, com fornecimento de peças apresenta os seguintes requisitos mínimos:

2.1 A CONTRATADA deverá enviar previamente o orçamento para realização da

manutenção contendo todos os serviços e insumos (peças) a serem utilizados;

2.2 A CONTRATADA deverá executar o serviço no prazo e agendamento estabelecido

pela CONTRATANTE para que se evite interferência nas atividades da secretaria;

2.3 Realização de avaliação detalhada do estado de cada equipamento, identificándo as

necessidades de manutenção;

2.4 Capacidade de atender demandas emergenciais em até 1(uma) hora após a

solicitação, com prazos previamente acordados para diagnóstico e reparos;

2.5 Caso a CONTRATADA não disponha de peças para substituição deverá informar a

CONTRATANTE, que estabelecerá novo prazo para execução do serviço;

2.6 A CONTRATADA deve dar garantia dos serviços e peças trocadas, de no mínimo 3

(três) meses;

2.7 Os equipamentos poderão ser removidos para manutenção corretiva nas

dependências da CONTRATADA, desde que tal remoção seja tecnicamente viável e

previamente autorizada pela CONTRATANTE. Na hipótese de impossibilidade de
Modelo de Estudo Técnico Preliminar-Lei n®14.133/21
Versão: Maío/2024



i' - . ■

''■'■t..

n

transporte, seja por restrições técnicas ou operacionais, a empresa vencedora do respectivo
lote deverá prestar o devido suporte e assistência técnica no local onde o equipamento
estiver instalado, sem quaisquer ônus adicionais para a CONTRATANTE;

2.8 A contratada deverá realizar o levantamento das peças necessárias, bem como o

serviço necessário, onde a secretaria irá autorizar ou não o serviço, só após essa
autorização o mesmo poderá ser realizado;

2.9 Quanto ao fornecimento das peças, as mesmas devem ser originais ou similares a

marca do equipamento, com garantia de fábrica das mesmas;

2.10 Caso a empresa vencedora do objeto não estiver estabelecida no município de
Cascavel/PR, a mesma deverá arcar com os custos de frete e transporte do objeto para a

prestação do serviço de manutenção, inclusive a devolução e deslocamento quando
necessário.

2.11 Experiência e Capacitação Técnica; ,r

2.11.1 Comprovação de experiência significativa na manutenção e reparo de

equipamentos e eletrodomésticos listados neste documento e no Termo de Referência;
2.11.2 Disponibilidade de técnicos qualificados e certificados para realizar os

serviços de manutenção;

2.11.3 Capacidade comprovada para diagnosticar problemas, realizar reparos

eficientes e substituir peças conforme necessário;

2.11.4 Capacidade de atender à demanda prevista, incluindo disponibilidade para

serviços de emergência;

2.11.5 Garantia de Qualidade e Conformidade:

2.11.6 Implementação de um sistema de controle de qualidade para garantir que os
serviços realizados atendam aos padrões técnicos exigidos e às especificações dos
fabricantes;

2.11.7 Cumprimento das normas ambientais e de segurança òcupacional aplicáveis
à atividade de manutenção de máquinas e equipamentos;

2.12 Sustentabilidade e Responsabilidade Ambiental:

2.12.1 Compromisso com práticas ambientalmente responsáveis, incluindo a
gestão adequada de resíduos e a utilização de peças e materiais sustentáveis, quando
aplicável. Esses requisitos são fundamentais para garantir que a empresa contratada tenha
a competência técnica, a capacidade operacional e o compromisso com a qualidade e
conformidade necessários para realizar a manutenção eficaz dos equipamentos,
contribuindo assim para a operacionalidade contínua e segura dos mesmos;

2.12.2 A CONTRATADA deverá realizar o descarte correto, de acordo com as

legislações vigentes, principalmente no que se refere a todo o resíduo acumulado durante a
realização do serviço.
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2.12.3 Ao manter os equipamentos funcionando, e com as manutenções em dia,

reduz-se a necessidade de fabricar novos, o que, por sua vez, diminui a extração de

matérias-primas, o consumo de energia e a geração de resíduos no processo produtivo.

3 - CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS, SERVIÇOS
È OBRAS.

Fundamentação: O catálogo eletrônico de padronização constitui ferramenta informatizada,
disponibilizada e gerenciada pela Administração Pública Direta Municipal, com Indicação de preços, destinado a
permitir a padronização de itens a serem contratados pela Administração e que estarão disponíveis para a
licitação ou para contratação direta, (inciso II do § V do art. 19 da Lei 14.133/2021 e Portaria 0107/2023 -
SEPLAG.)

3.1 No que refere ao catálogo eletrônico de padronização, como o Município ainda não

possui a ferramenta, foi realizada consulta ao link httDs://www.Qov.br/DncD/pt-br/cataloao-

eletronico-de-padronizacao/itenspadronizados. consultando o catálogo eletrônico do

Governo Federal, e verifica-se que o mesmo somente possui os itens água minerai natural,

sem gás, café e açúcar. Assim, não atendendo ao objeto desta aquisição, estando

justificada a sua não utilização.

4 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

Fundamentação: Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa
técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar, (inciso V do § r do art. 18 da Lei 14.133/2021 e
Inciso III do art. 9 da IN 0Q6/2023-SEPLAG.)

Os bens á serem adquiridos é classificado como bem comum, uma vez que

possuem notadamente padrões de desempenho e de qualidade que podem ser definidos de

maneira objetiva, com base em especificações usuais de mercado. Contudo, não foi

possível realizar comparação com contratações anteriores tendo em vista esta ser a

primeira contratação para aquisição deste serviço realizado pela Secretaria de Meio

Ambiente, diante do exposto realizou-se o levantamento de possíveis soluções de mercado.

4.1 Solução 1 - Adesão por meio de Ata de Registro de Preços, porém esta solução

apresentou dificuldades por conter vários itens de manutenção e reposição de peças além

de conter máquinas e equipamentos com descrições mais detalhadas, tornando-se difícil

encontrar Atas de Registro de Preços que contemplem o equipamento necessário para

atender às necessidades da Secretaria;

Vantagens da contratação por ata de registro

de preços

Desvantagens da contratação por ata de

registro de preço

• Celeridade e desburocratização:

Redução dos prazos

Simplificação de trâmites

•  Economia e otimização dos recursos:

• Dificuldade de encontrar ARPs

adequadas:

Especificidade dos itens

Falta de flexibilidade.
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Preços pré-negociados Desatuaiização

Economia de escala •  Limitação na adequação ás

Redução de custos operacionais. necessidades reais:

• Segurança Jurídica: Risco de sub ou super dimensionamento

Contrato pré-existente. Menos poder de negociação

Menor risco de impugnações. • Questões de responsabilidade:

•  Padronização: Dependência do órgão gerenciador

Uniformidade de aquisições. Fiscalização e gerenciamento do contrato

• Restrições legais e normativas:

Limites de quantidade

Justificativa da vantagem

Número de "caronas"

adquirindo diretamente as peças necessárias e utilizando servidores próprios ou equipe

contratada para execução dos serviços;

Vantagens da Execução Interna da

Manutenção

Desvantagens da Execução Interna da

Manutenção

de custos com•  Redução

terceirização:

• Ao evitar contratação de empresas

especializadas, o município pode

economizar com margens de lucro, impostos

e encargos embutidos nos contratos de

terceiros.

• Maior controle operacional:

• A administração mantém controle

direto sobre os procedimentos, qualidade da

manutenção e cronogramas, permitindo

ajustes mais ágeis conforme a demanda

interna.

• Rapidez em manutenções simples ou

rotineiras:

•  Pequenos reparos podem ser

executados com mais agilidade, sem a

burocracia de acionamento contratual ou

espera por terceiros.

• Aprimoramento da equipe interna:

• O investimento em capacitação

•  Necessidade de estrutura técnica e

física adequada:

•  É necessário dispor de espaço,

ferramentas, equiparrientos de diagnóstico e

condições adequadas para serviços

técnicos, o que pode exigir investimentos.

•  Limitação da capacidade técnica:

•  Necessidade de equipe técnica

especializada, exigindo a contratação ou

capacitação de profissionais para a

realização dos serviços de manutenção.

•  Servidores podem não ter

qualificação suficiente para manutenções

mais complexas ou especializadas,

aumentando o risco de falhas técnicas e

retrabaiho.

•  Riscos com aquisição incorreta de

peças:

• A compra separada das peças pode

resultar em problemas de compatibilidade,

ausência de garantia do serviço completo e
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técnica de servidores pode gerar um corpo

técnico qualificado e auto-suficiente a médio

e longo prazo.

•  Facilidade de aquisição de peças

com menor custo unitário:

• Comprando diretamente, o município

pode buscar preços competitivos sem

repasses de lucro de empresas

Intermediárias.

dificuldades em responsabilização.

•  Dificuldade na responsabilização por

falhas:

• Quando a manutenção e o

fornecimento de peças são realizados por

entes distintos (ex: um servidor instala uma

peça adquirida de fornecedor), pode haver

dificuldade para apurar a responsabilidade

em caso de defeito.

• Menor agilidade para atender

emergências complexas:

• Demandas urgentes e de maior

complexidade podem exigir equipe externa

especializada, sob risco de paralisação de

atividades essenciais se depender

exclusivamente da estrutura interna.

•  Encargos trabalhistas e

administrativos contínuos:

• Manter equipe interna pode gerar

custos indiretos com salários, encargos,

licenças, férias, treinamentos e gestão.

4.3 Solução 3 - Contratação de empresa para prestação de serviços de manutenção de

equipamentos com o fornecimento de peças por meio de um processo licitatório, onde a

modalidade de licitação destinada exclusivamente à aquisição ou à contratação de bens e

serviços comuns de qualquer valor estimado.

Vantagens da Execução Interna da

Manutenção

Desvantagens da Execução Interna da

Manutenção

• Garantia de serviços especializados e

ágeis, evitando falhas operacionais e

paralisação de equipamentos essenciais

para a execução de serviços públicos.

•  Redução dos custos imediatos com

estrutura interna, pois elimina a necessidade

de contratação de equipe própria para

manutenção e gestão de estoque de peças.

• Maior eficiência e continuidade dos

•  Dependência de fornecedores

externos, podendo haver variação na

disponibilidade de peças e no prazo de

execução dos serviços.

•  Necessidade de fiscalização rigorosa,

garantindo o cumprimento das cláusulas

contratuais e a qualidade dos serviços

prestados. Possibilidade de variação nos

preços das peças ao longo do tempo,
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serviços, pois a empresa contratada já

dispõe de expertise, ferramentas e peças

para atender às necessidades do município.

•  Flexibilidade na demanda, permitindo

que a Prefeitura solicite serviços conforme

necessidade, sem a necessidade de manter

equipe dedicada exclusivamente á

manutenção.

impactando o planejamento orçamentário do

município.

4.4 O regime de execução adotado é o unitário, sendo a forma mais adequada para este

certame, e será selecionado por meio de procedimento licitatório. A adoção do regime de

execução por preço unitário justifica-se pela natureza do objeto, que envolve a prestação de

serviços ou fornecimento de peças cujas,.quantidades somente podem ser definidas de

forma estimada no momento execução dos serviços, ou seja, o pagamento será realizado

após a confirmação de quantidade de serviços/peças/manutenções realizadas.

5 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COWIO UIVI TODO
Fundamentação: Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e

à assistência técnica, quando for o caso. (inciso VII do § 1' do art. 18 da Lei 14.133/21 e art. T e inciso IV do
art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG).

5.1 Após a conclusão do estudo comparativo entre as alternativas apresentadas,

verificou-se que a Solução 3 (três) se mostrou a mais viável. Tratando-se da opção mais

amplamente adotada pelas administrações públicas municipais, destacando-se por

proporcionar vantagens significativas em termos de economicidade, transparência, agilidade

e garantia de qualidade. Dessa,forma, conclui-se que a adoção da Solução 3 (três)

representa uma escolha eficiente e plenamente alinhada às normas vigentes.

6 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS

Fundamentação: Estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de cálculo e
dos documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com outras contratações, de modo a
possibilitar economia de escala (inciso iV do § l"" do art. 18 da Lei 14.133/21 e inciso V do art 9 da IN
006/2023-SEPLAG.).

6.1 A quantidade de equipamentos/eletrodomésticos existentes na Secretaria Municipal

de Meio Ambiente segue infracitada e separada por lotes, esses equipamentos estão

sujeitos a manutenções preventivas. A quantidade de equipamentos foi determinada com

base em levantamento técnico realizado por cada setor responsável, considerando as

necessidades de operação. A manutenção preventiva é realizada conforme as orientações

dos fabricantes e as melhores práticas para garantir o desempenho eficiente e a

durabilidade dos equipamentos. O quantitativo informado baseia-se no inventário do

patrimônio da Secretaria do Meio Ambiente, em anexo.
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6.1.1 A quantidade de horas estimadas para a contratação baseia-se na previsão

de manutenção técnica necessária para o período de 12 (doze) meses, conforme

parâmetros técnicos definidos por empresa especializada na manutenção de

equipamentos, em conjunto com a equipe técnica da Secretaria Municipal de Meio

Ambiente. Ressaita-se que a estimativa foi eiaborada com base em critérios técnicos

razoáveis e proporcionais, considerando-se a ausência de histórico anterior

específico desse tipo de manutenção no âmbito da Secretaria, nos termos do art. 6°,

inciso XXIii, combinado com o art. 11 da Lei n° 14.133/2021, que determinam a

necessidade de estimativa fundamentada do objeto, com base em estudos técnicos

preliminares e em critérios de razoabiiidade.

6.2- LOTE 1: Equipamentos médicos-hospitalares

TIPO QUANTIDADE

EQUIPAMENTOS

ESTIMATIVA

QUANTIDADE

HORAS

ESTIMATIVA

(VALOR HR)

ESTIMATIVA (VALOR

PEÇAS)

Equipamentos

médicos/

hospitaiares

26 65 R$250,00 R$40.000.00

6.3- LOTE 2; Balanças

TIPO QUANTIDADE

EQUIPAMENTOS

ESTIMATIVA

QUANTIDADE

HORAS

ESTIMATIVA

(VALOR HR)

ESTIMATIVA (VALOR

PEÇAS)

Balanças 6 50 R$ 165,96 R$10.000.00

6.4- LOTE 3: Eletrodomésticos

TIPO QUANTIDADE

EQUIPAMENTOS

ESTIMATIVA

QUANTIDADE

HORAS

ESTIMATIVA

(VALOR HR)

ESTIMATIVA

(VALOR PEÇAS)

Eletrodomésticos 11 50 R$150,00 R$30.000,00

6.5- LOTE 4: Equipamentos de jardinagem

TIPO QUANTIDADE

EQUIPAMENTOS

ESTIMATIVA

QUANTIDADE HORAS

ESTIMATIVA

(VALOR HR)

ESTIMATIVA (VALOR

PEÇAS)

Equipamentos

de jardinagem

31 250 R$200.00 R$70.000,00
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6.6- LOTE 5: Camêras de monitoramento

TIPO QUANTIDADE

EQUIPAMENTOS

ESTIMATIVA

QUANTIDADE HORAS

ESTIMATIVA

(VALOR HR)

ESTIMATIVA (VALOR

PEÇAS)

Camêras de

monitoramento

19 25 R$150,00 R$15.000,00

A •

6.7- LOTES 6: Equipamentos-de resíduos/ Grandes máquinas

TIPO QUANTIDADE

EQUIPAMENTOS

ESTIMATIVA

QUANTIDADE HORAS

ESTIMATIVA

(VALOR HR)

ESTIMATIVA (VALOR

PEÇAS)

Equipamentos

de resíduos

64 150 R$400,00 R$100.000,00

7- ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
Fundamentação: Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a
administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação (inciso VI do § V da Lei 14.133/21 e
inciso VI do art 9 da IN 006/2023^EPLAG).

7.1 A estimativa de valor foi elaborada com base nos seguintes critérios;

7.1.1 Pesquisa de Preços de Mercado: Foi realizada uma pesquisa detalhada no

painel de preços, levantado alguns dados de antigas licitações, e solicitado orçamento de

alguns fornecedores considerando a qualidade e especificações dos bens ou serviços a

serem contratados

7.1.2 Comparação com Licitações Anteriores de outros municípios: O valor

estimado também levou em consideração os valores das contratações anteriores realizadas

pelo município por itens, ajustados pela inflação ou por variações no mercado, conforme o

caso. A comparação com licitações de outros municípios ou entidades públicas que

contrataram o mesmo objeto foi igualmente considerada, e aprimorada para as

particularidades da presente licitação.

7.1.3 Projeções de Custos; A estimativa considera as projeções de custos

relacionados à contratação, incluindo transporte, instalação, treinamento, manutenção e

outros custos adicionais, se aplicável.

7.1.4 Análise de Custos Indiretos: Foram analisados também os custos indiretos da

contratação, como custos de operação, suporte técnico, garantia e quaisquer outros fatores

que possam impactar no custo total da peça ou serviço.

7.1.5 Diante da análise realizada, o valor estimado foi obtido a partir da projeção

com base nos registros de manutenção de itens contemplados em licitações de outros

municípios, bem como em pesquisas de mercado realizadas por meio de consultas a sítios
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eletrônicos especializados. Ressalta-se que a obtenção de orçamentos formais junto a

fornecedores mostrou-se inviável nesta fase, uma vez que, em razão da natureza do objeto,

manutenção corretiva de equipamentos, não é possível identificar previamente todos os

serviços e peças que serão demandados. Tal indefinição levou muitos fornecedores a se

recusarem a apresentar propostas sem a devida especificação dos itens e a serem

consertados:

7.1.6 Dessa forma, em conformidade com o art. 6°, inciso XXIil, e art. 23, §1° da Lei

n° 14.133/2021, que tratam da estimativa de preços com base em dados oficiais,

contratações similares e fontes disponíveis no mercado, adota-se como valor estimado da

contratação o montante de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais), a ser utilizado de forma

parcelada, conforme a demanda, e dividido entre horas técnicas e fornecimento de peças,

conforme previsto no Termo de Referência.

8 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

Fundamentação: Justificativas para o parcelamento ou não da solução, (inciso VIII do § r do art. 18 da Lei
14.133/21 6 InclsoVlldoatt9dalN006/2023-SEPLAG).

8.1 A contratação de empresa especializada para a execução de serviços de manutenção

preventiva e corretiva, com fornecimento de peças e mão de obra, configura objeto

indivisível, não passível de parcelamento.

8.2 A integralidade da solução técnica exige que a empresa contratada realize a abertura

e avaliação dos equipamentos, como condição prévia à elaboração do orçamento detalhado

dos materiais e horas técnicas necessárias à prestação adequada do serviço.

8.3 Assim, considerando que a correta execução depende da combinação de diagnóstico

técnico, fornecimento de peças compatíveis e execução dos serviços por mão de obra

qualificada, o parcelamento comprometeria a eficiência, a economicidade e a

responsabilização contratual, em desacordo com os princípios do art. 11 da Lei n°

14.133/2021 e a regra do art. 40, §1°, inciso I, da mesma norma, que admite a não divisão

do objeto nos casos devidamente justificados por razões de natureza técnica ou econômica.

9 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES
Fundamentação; Contratações correlatas e/ou interdependentes, (inciso XI do § r do art. 18 da Lei 14.133/21 e
inciso VIII do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG).

9.1 Não se verificam contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e

contratação desta demanda

10 - DEMONSTRATIVO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE

CONTRATAÇÃO ANUAL.
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Fundamentação: Identificando a previsão no Plano Anual de Contratações ou, se for o caso, justificando a au
sência de previsão; (Art. 12, inciso VII da Lei 14.133/21 e Inciso IX do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG.)

10.1 Para que a gestão das contratações seja eficiente é importante que haja um

planejamento adequado das compras públicas. Nesse diápasão, temos que o Município de

Cascavel encontra-se em fase de elaboração do Plano Anual de Contratações Públicas,

tendo como uma de suas ações a unificação das demandas mediante as solicitações das

Unidades Administrativas municipais. Ademais, a referida contratação consta no Plano

prévio de Contração Anual de 2025 - Intenção número 315/2025.

11 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Fundamentação: Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor
aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis; (inciso IX do § 1® do art. 18 da Lei
14.133/21 e Inciso X do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG), bem como em termos de efetividade e de
desenvolvimento nacional sustentável.

11.1 A contratação dos serviços de manutenção preventiva e corretiva de equipamentos

e eletrodomésticos com aplicação de peças originais ou similares a marca, tem como

objetivo garantir a eficiência, continuidade e qualidade serviços públicos da Secretaria

Municipal de Meio Ambiente. Com essa medida, espera-se:

•  Redução do tempo de inatividade dos equipamentos, evitando atrasos na

manutenção serviços públicos;

•  Maior durabilidade e eficiência operacional, prevenindo falhas freqüentes e

otimizando o uso dos recursos públicos;

•  Atendimento ágil a demandas emergenciais, assegurando a rápida retomada dos

serviço;

•  Economia e previsibilidade orçamentária, eliminando a necessidade de equipe

própria e estoque de peças;

•  Execução segura e de qualidade, garantindo serviços eficientes e sustentáveis para

a população. A contratação .permitirá a manutenção contínua e eficaz dos equipamentos,

assegurando que os espaços públicos permaneçam limpos, organizados e bem

conservados, assim como os equipamentos utilizados para cuidados e prevenção dos

animais de responsabilidade da Secretaria.

11.2 Nesta licitação, não será adotado o critério do Instrumento de Medição de

Resultado (IMR), nos termos do art. 141 da Lei n° 14.133/2021, tendo em vista que o objeto

do certame refere-se à prestação de serviços de manutenção, mas com execução variável e

Imprevisível quanto ao volume e freqüência, o que inviabiliza a fixação de metas de

desempenho objetivas, mensuráveis e previamente quantificáveis, requisitos indispensáveis

para a adequada aplicação do IMR.

11.3 Ademais, a complexidade técnica e a dinamicidade inerentes á atividade de

manutenção, que depende de demanda eventual e corretiva, afastam a possibilidade de

Modelo de Estudo Técnico Preliminar - Lei n®14.133/21
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controle efetivo por meio de indicadores padronizados de resultado, razão pela qual se opta
pelo acompanhamento e fiscalização direta da execução contratual pelos meios ordinários,

conforme previsto na própria legislação

12 - PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PRÉVIAS
AO CONTRATO

Fundamentação: Providências a serem adotadas pela administração previamente â celebração do contrato,
inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual ou
adequação do ambiente da organização; (inciso X do § r do art. 18 da Lei 14.133/21 e inciso XI do art. 9 da IN
006/2023-SEPLAG).

12.1 Não se aplicam devido ter ocorrido contratações anteriores similares a esta onde já

foram tomadas as providências para o bom andamento da contratação.

13 - DE IMPACTOS AMBIENTAIS

Fundamentação: Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos
requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e
reciclagem de bens e refugos, quando aplicável. (Inciso Xli do § V do art. 18 da Lei 14.133/21 e inciso XII do
art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG)

1 Geração de resíduos sólidos:

•  Peças substituídas, embalagens de peças novas, panos sujos com graxa ou óleo.

•  Destinação inadequada pode causar contaminação do solo ou visual.

2 Geração de resíduos perigosos:

•  Óleos lubrificantes usados, graxas, solventes, filtros contaminados.

•  Podem contaminar solo e água se descartados incorretamente.

3  Risco de vazamentos e contaminações:

• Durante a troca de óleo, limpeza de peças ou desmontagem de componentes.

• Pode afetar o solo e sistemas de drenagem próximos.

4  Emissão de poluentes atmosféricos:

•  Queima de combustível em testes de equipamentos ou uso de geradores.

•  Liberação de vapores de solventes ou produtos químicos.

5  Ruídos e vibrações:

•  Uso de ferramentas elétricas, pneumáticas ou equipamentos em funcionamento.

•  Pode impactar o bem-estar da vizinhança ou da fauna local (em áreas sensíveis).

5  Uso de recursos naturais:

•  Consumo de água (para lavagem de peças ou limpeza geral).

Modelo de Estudo Técnico Preliminar-Lei n''14.133/21
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•  Consumo de energia elétrica (iluminação, equipamentos, etc.).

6  Riscos de contaminação da água:

• ' Lavagem de peças sem sistema adequado de contenção/tratamento.

•  Descarte indevido em ralos, rios ou redes piuviais.

7  Boas práticas recomendadas:

•  Armazenar resíduos em recipientes adequados, identificados e em iocai
apropriado.

•  Manter kits de contenção de óleo. (absorventes, mantas, barreiras) próximos às
áreas de risco.

•  Realizar treinamentos periódicos sobre manuseio de produtos químicos e
descarte de resíduos.

•  Firmar contrato com empresas licenciadas para coieta de resíduos perigosos.

•  Usar EPis e ERGs adequados para evitar acidentes ambientais.

•  Manter documentação de descarte (MTRs, notas fiscais) para rastreabilidade

14 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
Fundamentação: Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da
necessidade a que se destina, (inciso Xlli do § do art. 18 da Lei 14.133/21)
Posicionamento conciusivo sobre a viabiiidade e razbabilidade da contratação, (inciso XIII do art. 9 da IN
006/2023-SEPLAG)

14.1 Após anáiise detaihada da soiuçâo proposta, conciui-se que a contratação é viávei

sob os aspectos técnico, operacional e orçamentário, atendendo adequadamente à

necessidade identificada na demanda, assim como a prevenção para possíveis danos dos

equipamentos da administração pública.

15. INDICAÇÂO DOS RESPONSÁVEIS PELO PLANEJAMENTO DA

AQUISIÇÂO/CONTRATAÇÂO,

15.1 José Carlos Zamboni, Gerente de Divisão, Matricula: 17210-02

15.2 Catiane Keiier Lopes Diei, Agente Administrativo, Matricula: 38385-03.

16. INDICAÇÃO DE GESTOR DE CONTRATO E FISCAIS.

16.1. Gestor: Anapaula Poniwass- Matricula n*'20.037-01

16.2. Suplente do gestor: Darci Alves de Andrade- Matricula n°11.025-01

16.3. Fiscal: Roberto Parra- Matricula n°34738-04

16.4. Suplente de fiscal: Hamilton Mendes dos Santos- Matricula n®12.370-01
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Cascavel, 18 Junho de 2025.

Beatnz Genteü

Secretária [Municipal
ertoglio

8 Meio Ambiente

José Carlos Zamb(

Gerente de Divisão,

Matricula n° I7.2IQ7O2

iOliSl
Catiane Keiler Lopes Diel

Agente Administrativo
Matricula n° 38385-03
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município de cascavel

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

n

Portaria n°43/2025

Dispõe sobre a designação Gestores e Fiscais de
Contrato, responsáveis pelo acompanhamento e
fiscalização dos contratos, nos termos do Decreto
Municipal n° 17872 de 24 de outubro de 2023.

O Gestor da Unidade Administrativa da Secretaria Municipai de Meio Ambiente no uso
de suas atribuições e considerando o disposto no artigo 22 e artigo 26 do Decreto Municipai n®
17872/2023. resoiye:

Designar os servidores abaixo denominados, para exercerem as funções e atribuições
especificadas no Decreto Federai n® 17872/2023, de 24 de outubro de 2023, publicado em
Diário Oficiai do Município em 09 de novembro de 2023, Edição n° 3635, Caderno 01, Página
05 a 13, o quai "Regulamenta o disposto no § 3° do arf.S® da Lei Federal n° 14.133 de 01° de
abril de 2021, para dispor sobre as regras para a atuação do agente de contratação e da
equipe de apoio, o funcionamento da comissão de contratação e a atuação dos estores e
fiscais de contrato, no âmbito da Administração Pública Municipal Direta.", consoante a
Registro de preço para futura e eventual contratação de empresa para realizar a manutenção
preventiva e corretiva com o fornecimento de mão-de-obra e peças para os equipamentos
alocados e sob responsabilidade da Secretária do Meio Ambiente, pelo período de 12 (doze)
meses, iniciada através do Processo Administrativo/Digitai de Compra n® 91270/2025.

FUNÇÃO/
CONTRATO

NOME MATRICULA CARGO ASSINATURA

/-N

Gestor Anapaula
poniwass -

20.037-01 Encarregada
de setor

Suplente do
gestor

Darci Alves de

Andrade

11.025-01 Operador de
máquinas
pesadas

Fiscal Roberto Parra 34738-04 Assessor^
técnicO' do
gabinete do
secretário(a)

Suplente de
fiscal

Hamilton Mendes
dos Santos

12.370-01 Tratador de

animais

Cascãvel, 25 de Junho de 2025

BEAT^iZ GENTÈOfsi!BERTOGUO
^eg^^io(a) Municipal de Meio Ambiente


